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SUMÁRIO: Parecer ao Projeto de Lei nº 1.876, de 199 9, que dispõe sobre Áreas de Preservação
Permanente, Reserva Legal, exploração florestal e d á outras providências (revoga a Lei nº
4.771, de 1965 — Código Florestal; altera a Lei nº 9.605, de 1998).

OBSERVAÇÕES

Reunião de audiência pública realizada no Município  de Assis Chateaubriand, Estado do
Paraná.
Houve manifestação na plateia.
Há falhas na gravação.
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 O SR. APRESENTADOR - Audiência pública em torno das discussões do

Código Ambiental Brasileiro.

Em nome da Comissão Especial, muito obrigado por terem atendido o convite

e vindo participar deste evento que será um marco na história da nossa Nação.

Assis Chateaubriand e os municípios presentes mostram aqui a sua força em

defesa de sua maior expressão econômica, a agricultura do Brasil.

A Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 1.876,

de 1999, que dispõe sobre Áreas de Preservação Permanente, Reserva Legal,

exploração florestal e dá outras providências (revoga a Lei nº 4.771, de 1965 —

Código Florestal; altera a Lei nº 9.605, de 1998), é formada pelo Deputado Federal

Moacir Micheletto, do PMDB do Estado do Paraná, seu Presidente, e pelo Deputado

Aldo Rebelo, do PCdoB de São Paulo.

Encontram-se nesta tarde em Assis Chateaubriand para discutir o assunto e

acolher sugestões de mudanças no Código Ambiental Brasileiro, em vigor desde

1965.

Além de Assis Chateaubriand, a cidade de Francisco Beltrão, sudoeste do

Estado, também estará sediando, amanhã, audiência pública com os Parlamentares

que vieram para ouvir líderes de cooperativas, sindicatos, associações e outras

entidades ligadas ao agronegócio, bem como vocês, produtores rurais, os mais

afetados por esta polêmica legislação ambiental. São 2 oportunidades para que

líderes de diferentes setores da agricultura possam se inteirar melhor das

modificações que virão por aí e que, inevitavelmente, afetarão a atividade rural.

Como todos sabem, o Estado do Paraná é líder na produção de grãos no

País. Assim, é o mais afetado, o que mais sofre com esse emaranhado de

resoluções, portarias, normas e leis sobre o meio ambiente, que confundem demais

o setor produtivo.

As entidades do agronegócio do interior vão apresentar hoje propostas para

sensibilizar o Governo e o Congresso Nacional em relação à necessidade de

alterações na legislação ambiental, para não tornarem inviável a agricultura

brasileira, como querem e desejam os nossos concorrentes.

Somos, assim, favoráveis a mais produção com mais proteção. Todos aqui

estão preocupados com o meio ambiente. Afinal, dependemos dele para produzir
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alimentos para saciar a forme de nossos irmãos brasileiros e também dos

consumidores do exterior.

É verdade que a legislação ambiental não pode e não deve emperrar o

desenvolvimento do agronegócio brasileiro. Ninguém aqui é contra o reflorestamento

e a existência das matas ciliares e da Reserva Legal.

Não seria um retrocesso na economia brasileira cobrir de florestas áreas já

abertas e produtivas? Por que erradicar culturas já consolidadas nos morros?

Questões como essas serão discutidas hoje, em Assis Chateaubriand, e, amanhã,

na cidade de Francisco Beltrão.

Desejamos a todos da Comissão, a funcionários e organizadores, a todas as

pessoas direta e indiretamente envolvidas com este evento um bom trabalho.

Neste momento, passaremos à composição da Mesa, para que os trabalhos

da audiência pública possam se iniciar agora. Para isso, eu convido o Presidente da

Comissão Especial do Código Florestal Brasileiro, Deputado Federal Moacir

Micheletto (palmas); o Relator da Comissão Especial do Código Ambiental,

Deputado Federal Aldo Rebelo (palmas); o 2º Vice-Presidente da Comissão Especial

do Código Ambiental, Deputado Federal Homero Pereira (palmas); o membro da

Comissão Especial do Código Ambiental e Presidente da Frente Parlamentar da

Agropecuária, Deputado Federal Valdir Colatto (palmas); a Prefeita de Assis

Chateaubriand, Dalila José de Mello (palmas); o presidente da Cooperativa C.Vale,

Sr. Alfredo Lang (palmas); o membro da Comissão Especial, Deputado Federal

Eduardo Sciarra (palmas); o Deputado Federal Dilceu Sperafico (palmas); o

Deputado Estadual Hélio Lino Rusch (palmas); o Sr. Paulo Menezes Silva,

representando o Deputado Estadual Professor Lemos (palmas); o Deputado

Estadual Duílio Genari (palmas); o Sr. José Vieira Neto, aqui representando o

Deputado Estadual Ademir Bier (palmas); o presidente da Cooperativa COPACOL,

Sr. Valter Pitol (palmas); o presidente da COPAGRIL, Ricardo Chapla (palmas); o

vice-presidente da AGROPAR Assis Chateaubriand, Sr. Armando Romão (palmas);

o Superintendente do Ministério da Agricultura no Estado do Paraná, Daniel

Gonçalves, aqui representando o Ministério da Agricultura (palmas); o Sr. Nelson

Costa, representando o Sr. João Paulo Koslovski, Presidente da OCEPAR —

Organização das Cooperativas do Estado do Paraná (palmas); o Sr. Valdemar
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Eduardo Kaiser, presidente do Núcleo dos Sindicatos Rurais do Oeste do Paraná,

aqui representando o Dr. Ágide Meneguette, Presidente da FAEP — Federação da

Agricultura do Estado do Paraná (palmas); o Sr. Paulo Macedo, aqui representando

o Sr. Ademir Mueller, Presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do

Estado do Paraná (palmas); o vice-presidente da AMOP — Associação dos

Municípios do Oeste do Paraná e Prefeito de Jesuítas, Aparecido José Weiller

Junior, o Prefeito Junior (palmas); o Presidente da Câmara Municipal de Assis

Chateaubriand, Vereador Dirceu Vieira de Paula (palmas); o Vereador Rogério

Massing, de Toledo, aqui representando o Sr. Júlio César Leme da Silva, Presidente

da ACAMOP — Associação de Câmaras e Vereadores do Oeste do Paraná

(palmas); o Diretor-Presidente da Sociedade Rural do Paraná, Sr. Alexandre Lopes

Kireeff (palmas); o Deputado Estadual Elton Welter (palmas); o Sr. Valdemir de

Souza Dutra, aqui representando o Sr. Guido Bresolin Júnior, presidente da

CACIOPAR — Coordenadoria das Associações Comercial e Empresariais do Oeste

do Paraná (palmas); o presidente da Associação dos Produtores Rurais Lindeiros ao

Parque Nacional de Iguaçu e ao Lago de Itaipu, Sr. Rogério Pasquetti (palmas).

Agradecemos a todas as caravanas que chegaram a Assis Chateaubriand

hoje, algumas até debaixo de muita chuva, e agradecemos aos Sindicatos de

Agricultores de vários municípios: Pérola Independente; Maripá; Marechal Cândido

Rondon; Formosa do Oeste; Cafezal do Sul; Terra Roxa; JS; Umuarama; Palotina;

Cascavel; Cafelândia; Nova Aurora; Jesuítas; Alto Piquiri; Guaíra; Toledo; Goioerê e

Iracema do Oeste.

Convido também o Sr. Ovídio Constantino, aqui representando o Deputado

Federal Assis do Couto, a ocupar o seu lugar à Mesa (palmas).

Agradecemos ao presidente do Sindicato Rural de Altônia, Braz Pedrini; ao

Vereador Claudenir Gervasone, de Altônia; e ao Secretário do Meio Ambiente de

Altônia, Antônio Aparecido Fabri.

Conforme vão chegando as autoridades, com toda a organização, vamos

registrando a sua presença.

Muito obrigado, Prefeitos de vários Municípios do Estado do Paraná,

Vereadores, Presidentes de Câmaras Municipais e pessoas envolvidas com o

agronegócio no Estado do Paraná.
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Num momento de bastante patriotismo e acima de tudo de orgulho por esta

terra, por ser brasileiro, por ser produtor rural, por cada um de vocês que faz o

progresso deste País, quero convidá-los a ficarem de pé. (Pausa.)

Para um ato de civismo, convido cada um a soltar a sua voz, para gritar cada

trecho deste nosso hino, que é o nosso maior orgulho, assim como vocês,

agricultores, são o orgulho desta Nação. Juntos, vamos cantar o Hino Nacional!

(É executado o Hino Nacional.)

(Palmas.)

O SR. APRESENTADOR  - Queremos agradecer pelo trabalho de

colaboração à Polícia Militar do Estado do Paraná, através do 19º Comando, da

cidade de Toledo.

Registro também a presença do vice-presidente do Sindicato Rural de Iporã,

José Pellegrini Pangoni; do Prefeito da cidade de Palotina, Luiz Ernesto de

Giacometti; do Prefeito de Cafelândia, Estanislau Franus; do Prefeito de Quarto

Centenário, Osvaldo Changai; do Prefeito de Goioerê, Luiz Roberto Costa; da Vice-

Prefeita de Guaíra, Maria Elci; e do Presidente da Câmara Municipal de Marechal

Cândido Rondon, Ito Rannov.

Senhoras e senhores, neste instante, passo a palavra ao Presidente da

Comissão Especial do Código Florestal Brasileiro, Deputado Moacir Micheletto, que

conduzirá os trabalhos desta audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Cumprimento as

senhoras e os senhores, as autoridades presentes e dou início à nossa audiência

pública.

Já promovemos audiências públicas em vários Estados brasileiros.

Começamos pelo bioma mais frágil do Brasil, a Caatinga do Nordeste, nos Estados

da Bahia, de Alagoas e Pernambuco. Depois, esta Comissão foi à Amazônia: aos

Estados do Pará, Rondônia e Mato Grosso, aqui representado pelo Deputado

Homero Pereira. Estivemos, na semana passada, em Mato Grosso do Sul. Estamos

realizando hoje esta audiência pública no bioma da Mata Atlântica. Estivemos no

Cerrado, na Amazônia e na Caatinga. E amanhã estaremos em Francisco Beltrão.

Estaremos, na próxima semana, em Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo

e Minas Gerais.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2401/09 Data: 04/12/2009

6

Essa é a nossa caminhada. Em síntese, esta Comissão visitará todos os

Estados brasileiros, para fazer uma radiografia da realidade da política ambiental

brasileira.

Nós queremos daqui agradecer ao Presidente da Câmara dos Deputados,

Deputado Michel Temer, que teve a ousadia de resgatar, através do Congresso

Nacional, a discussão da política ambiental brasileira.

E é o Congresso Nacional que tem de fazer as leis, ouvindo o povo, ouvindo a

sociedade. Esse é o objetivo das audiências públicas que estamos realizando, a

exemplo desta, aqui em Assis Chateaubriand e na nossa região.

Há 2 vertentes discutindo o meio ambiente brasileiro. No dia 11 encerra o

prazo do Decreto 6.514. Esse é um problema do Governo, é um problema dos

Ministérios da Agricultura, do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Agrário. O

decreto veio a inviabilizar a agricultura brasileira. O Presidente da República e seus

Ministros devem achar uma solução nesta semana ou na próxima, através de uma

medida provisória ou de um novo decreto.

A outra vertente é a do povo, é a vertente do Congresso Nacional, é esta

nossa vertente, que defende uma lei definitiva aqui, com a presença dos nossos

Deputados Federais e dos Senadores.

Estamos aqui hoje, nesta tarde, discutindo pacientemente a nossa situação.

Ontem, visitamos o Município de Cafelândia; estivemos na nossa Cooperativa

COPACOL; visitamos os agricultores; estivemos agora de manhã em Palotina,

visitando a estrutura da nossa cooperativa; visitamos os agricultores.

O nosso Relator aqui está ouvindo o povo, para depois fazer o seu relatório e

transformá-lo em lei, aprovado pelo Congresso Nacional, pelo Senado e pela

Câmara dos Deputados.

E esses Deputados Federais que aqui estão atuam conosco no Congresso

Nacional: Homero, Sperafico, Sciarra e tantos outros que não estão aqui presentes.

Tenho certeza absoluta de que esta Comissão Especial vai ter a ousadia, a coragem

e a responsabilidade, depois de ouvir o povo, de tentar levar para dentro do

Congresso Nacional o anseio, a angústia e a forma de resolver o problema do nosso

meio ambiente.
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Portanto, declaro aberta a reunião de audiência pública da Comissão Especial

do Código Florestal Brasileiro, na cidade de Assis Chateaubriand.

Esta Comissão foi criada pela Câmara dos Deputados para proferir parecer

ao Projeto de Lei nº 1.876, de 1999. Foram a ele apensados os Projetos de Lei nº

4.524, de 2004; 4.091, de 2008; 4.395, de 2008; 4.619, de 2009; 5.226, de 2009;

5.367, de 2009; 5.898, de 2009; 6.238, de 2009; e 6.313, de 2009.

Esses projetos estavam tramitando no Congresso, e esta Comissão os reuniu,

para transformá-los num projeto único, para discutir o problema da Lei Ambiental no

Brasil. Eles produzem profundas alterações na legislação ambiental em vigor,

notadamente no Código Florestal, na Política Nacional do Meio Ambiente e na Lei de

Crimes Ambientais.

Com o intuito de ampliar o debate sobre as causas e as consequências da

alteração da legislação ambiental, esta Comissão decidiu realizar audiências

públicas nos Estados brasileiros.

Para esta reunião convidamos lideranças políticas, representantes dos

Governos Estaduais e Municipais, lideranças sindicais, produtores rurais,

agricultores, trabalhadores rurais, a quem agradeço desde já a presença e o esforço

que fizeram para estar aqui.

Estão representando a Comissão este Presidente e o Relator Aldo Rebelo,

um companheiro que já foi Ministro por 2 vezes no Governo Lula — da Defesa e da

Coordenação Política da Presidência da República; foi Presidente da Câmara dos

Deputados; é um brasileiro nacionalista e uma das poucas reservas morais do

Congresso Nacional. S.Exa. vai tentar ouvir a Nação, ouvir o povo brasileiro, para

que tenhamos, de fato, uma lei que atenda aos nossos interesses.

Presentes os Deputados Federais Homero Pereira, nosso 2º Vice-Presidente,

Dilceu Sperafico, Eduardo Sciarra e o valente companheiro Presidente da Frente

Parlamentar da Agropecuária no Congresso Nacional, Deputado Valdir Colatto, pelo

Estado de Santa Catarina.

Estamos aqui hoje para ouvi-los. Para isso, declaro aberta oficialmente esta

audiência pública. Temos um roteiro rápido, para ouvir as autoridades e, depois, os

agricultores, os seus representantes. Tudo será gravado. Esta gravação servirá para
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que o Relator, lá em Brasília, juntamente com seus assessores, inclua no seu

relatório o que foi ouvido aqui.

Dando início à nossa agenda, passo a palavra à Prefeita Dalila José de Mello,

para que rapidamente possa saudar os representantes da agricultura e dos

municípios paranaenses.

 A SRA. DALILA JOSÉ DE MELLO - Gostaria, nesta oportunidade, de

cumprimentar os Deputados Federais Moacir Micheletto, Sperafico — o nosso

Deputado —, Sciarra, Valdir e Aldo Rebelo; os Deputados Estaduais Genari, Welter

e Hélio; o Sr. Alfredo Lang; todas as autoridades que compõem esta Mesa de Honra;

os Vereadores e o Presidente da Câmara Municipal de Assis Chateaubriand; os

Vereadores de municípios aqui presentes; as senhoras agricultoras e os senhores

agricultores de todo o oeste do Paraná.

Deputado Aldo Rebelo, ouvi atentamente as suas palavras ontem, enquanto

jantávamos. Gostaria de pedir a todos os Deputados Federais que aqui estão —

Deputados Moacir Micheletto, Aldo Rebelo e Valdir — que olhem com muito carinho

para esta região. Esta audiência pública veio na hora exata. Este é o verdadeiro

produtor dos alimentos consumidos no País, o Estado do Paraná.

Gostaria que os senhores realmente ajudassem a defender a agricultura do

Paraná. Vão defender a agricultura do Brasil, mas olhem com muito carinho para

cada um desses agricultores que aqui estão. Sabemos que não há possibilidade

nenhuma de plantar 20% de mata numa terra produtiva como a nossa terra, a do

Paraná. (Palmas.)

Srs. Deputados, gostaria, do fundo do coração, como Prefeita deste

município, que realmente os senhores pudessem abraçar a causa, defendendo de

fato e de direito aqueles que põem o pão na nossa mesa. Quero contar com a ajuda

dos senhores que aqui vieram, com o Deputado Moacir Micheletto, de Assis

Chateaubriand, e com o meu Deputado, Sperafico, que muito têm feito pela

agricultura.

Sejam a voz, o grito em defesa dos nossos agricultores.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Concedo a palavra para

a sua saudação, em nome de todos os Vereadores do oeste e do sudoeste do
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Paraná, ao Vereador Dirceu Vieira de Paula, Presidente da Câmara de Vereadores

de Assis Chateaubriand.

O SR. DIRCEU VIEIRA DE PAULA  - Saúdo o Sr. Deputado Moacir

Micheletto, Presidente da Comissão Especial que analisa o Código Ambiental, no

qual já há uma mudança, uma inovação. Conhecíamos o Código Florestal, agora há

a mudança para Código Ambiental, que é responsabilidade de todos.

Saúdo também o Deputado Aldo Rebelo, Relator desta Comissão; a Prefeita

Dalila; os demais Deputados Federais e Deputados Estaduais presentes; o

Presidente da C. Vale, Alfredo Lang; o Presidente da COPACOL, Walter Pitol. E

saúdo em especial Prefeitos, Vereadores, agricultoras e agricultores.

Em nome do Poder Legislativo de Assis Chateaubriand, representando os

Vereadores do oeste do Paraná, somos também solidários à classe dos agricultores,

que querem trabalhar, produzir, mas com tranquilidade. Os agricultores hoje vivem

em angústia, são aterrorizados todos os dias, porque não sabem o que virá amanhã.

Somos, sim, favoráveis à proteção do meio ambiente, como são também os

agricultores, mas essa é uma responsabilidade de toda a sociedade, não apenas

dos agricultores.

Sabemos do compromisso dos Deputados, principalmente do Deputado

Moacir Micheletto, que é de Assis Chateaubriand e também é agricultor e sabe que

os agricultores querem produzir, trabalhar, mas querem ter tranquilidade. Eles

querem a mata ciliar, mas a reserva florestal, não, porque precisamos produzir no

oeste do Paraná. E no nosso Município só há pequenas propriedades.

Parabéns ao Deputado Moacir Micheletto, que trouxe esta audiência para o

interior, para ouvir os agricultores. Parabéns a todos aqueles que participam deste

importante evento, que o grito do agricultor.

Um grande abraço a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado.

Agora vamos dar início à audiência pública, convidando as pessoas que vão

falar especificamente sobre o Código Ambiental Brasileiro e a nossa realidade.

Aqueles que vão usar da palavra não precisam fazer saudação às

autoridades da Mesa, porque já nos consideramos saudados. Vamos aproveitar o

tempo. Podem se apresentar e, de imediato, começar a palestra.
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Concedo a palavra ao primeiro palestrante, que vem falar em nome das

Organizações das Cooperativas do Estado do Paraná — OCEPAR, o Dr. Nelson

Costa, que tem o prazo de 10 minutos para sua palestra; e queremos cumprir os 10

minutos.

O SR. NELSON COSTA - Sr. Presidente, gostaria inicialmente de agradecer

a V.Exa. e ao Deputado Aldo Rebelo por terem escolhido o Paraná para fazer esta

audiência, em especial o oeste do Estado.

Temos aqui as maiores dificuldades para cumprir o que o Código Florestal

dispõe com relação à reserva legal, mas também temos os melhores exemplos para

contribuir com a Comissão e mostrar ao Governo como um todo que aqui temos um

trabalho ímpar em relação ao meio ambiente. Aqui faz-se mata ciliar, recuperação

de nascentes, tratamento dos dejetos dos animais, produzindo energia e

fertilizantes. Os Srs. Deputados, inclusive, tiveram oportunidade de conhecer in loco

esse trabalho que fazemos aqui e que serve de exemplo hoje para o País.

Nós, da OCEPAR, durante 1 ano inteiro reunimos nossos técnicos, nossos

produtores e nossas lideranças para discutir mudanças na legislação ambiental.

Desse trabalho surgiu uma proposta que apresentamos aos Parlamentares e ao

Governo. E colocamos alguma confrontação: exige-se tanto do produtor rural no

cumprimento da legislação ambiental e não se exige da população urbana na

mesma proporção.

Temos hoje no setor rural aqueles que fazem plantio direto. Por exemplo: no

Paraná, 90% das terras são plantadas com plantio direto, que acumula 2 vezes mais

carbono orgânico no solo do que o plantio convencional. Inclusive, na semana que

vem, ou na outra, no dia 18, na Conferência de Copenhague, na qual será discutida

a questão climática, o plantio direto é um dos itens incluídos na pauta para servir de

exemplo para o mundo. E esse plantio direto no Brasil foi desenvolvido a partir de

experiências de cooperativas e técnicos aqui do Paraná, inicialmente em Rolândia e

depois mais bem trabalhada na região de Castro.

No nosso Estado e no Brasil como um todo fazemos um programa que é

exemplo para o mundo de recolhimento de embalagens vazias de agrotóxicos.

Noventa e cinco por cento de todas as embalagens consumidas são recolhidas. Há

um programa exemplar de utilização de energia renovável. Hoje 30% de toda a
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energia consumida no País vem da biomassa, 16% da lenha, 12% do carvão vegetal

e lenha e 16% da cana.

Temos também um programa exemplar de recuperação de matas ciliares e de

nascentes. Inclusive, o próprio Governo local, agora, está dando exemplo, em

âmbito estadual, de recuperação de nascentes que vai se chamar Nascentes

Protegidas, levando como exemplo o trabalho que se faz nas cooperativas.

Por outro lado, o que constatamos é que toda a mídia, diariamente, diz que o

produtor precisa manter o meio ambiente, recuperar as matas, sua reserva legal, os

rios e assim por diante. Mas o que a cidade está fazendo para que isso também

ocorra no ambiente urbano?

Temos 82% da população do País hoje nas cidades, que contaminam 21%

dos rios nacionais com lixo e esgoto; 53% da população não têm coleta de esgoto, e

30% de todo o lixo é jogado cru nos aterros sanitários no Brasil inteiro. São geradas

125 mil toneladas de lixo por dia no País pelas populações urbanas.

Temos, além disso, a poluição atmosférica causada pelos automóveis e

principalmente pelo consumo de diesel no transporte urbano.

Existem ainda os casos das ocupações desordenadas que todos os dias

vemos, especialmente no Rio de Janeiro, as ocupações nos morros, em plena Mata

Atlântica. Agora estão fazendo, inclusive, muros para conter o avanço dessa

população. Além disso, temos as cidades que não cumprem a questão, por exemplo,

da mata ciliar na beira dos seus rios, a exemplo do Rio Tietê, em São Paulo, que

tem asfalto até na sua margem; o Rio Belém, em Curitiba, que tem moradia às

margens do seu leito.

Então, várias coisas são cobradas do produtor rural, mas a população urbana

não faz a usa parte. Estamos procurando mostrar aos Parlamentares e ao Governo

que é preciso equilíbrio entre o que é exigido de nós, produtores, e o que se exige

do meio urbano.

Nesse sentido, buscamos consolidar uma proposta para preservar o que

chamamos de áreas consolidadas. Aquele produtor que já tem a sua área

consolidada, que faz seu plantio, e que porventura não tem a área necessária

exigida pelo Código Florestal para a reserva legal, que não se exija dele a reposição

dessa área em mata. É um crime se exigir que o produtor, numa região produtiva
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como essa, abandone 20% da sua terra para fazer mata. Nós queremos que o

produtor faça a sua mata ciliar. Não questionamos em absoluto a existência da mata

ciliar. Mas a questão da reserva legal nós queremos discutir, encontrar opções e

preservar o uso consolidado, que são as áreas atualmente em produção.

Nós buscamos encontrar um meio-termo, um desafio entre o desenvolvimento

e a conservação. Propomos que se mude o conceito hoje de reserva legal e que se

busque um conceito de reserva ambiental, no qual pudéssemos somar as áreas de

preservação permanente, as áreas indígenas, as áreas de quilombolas, as unidades

de conservação e as matas existentes. Que se pudesse somar isso num termo, num

novo conceito a que chamamos de reserva ambiental, buscando também uma

responsabilização do setor urbano para a manutenção e a recuperação dessas

áreas.

Nós imaginamos que o Estado e os Parlamentares da Comissão precisam

discutir muito para encontrar fórmulas de o meio urbano contribuir para a

recuperação e manutenção dessas áreas.

Nós entendemos que poderiam ser formados, por exemplo, fundos nacionais

de meio ambiente que possibilitassem angariar recursos para financiar os produtores

para a recuperação de suas matas. Pode-se também pegar parte dos tributos hoje

recolhidos para colocar nesse fundo.

Além disso, no Paraná, Deputado, temos um exemplo muito interessante, o

ICMS Ecológico, que poderia ser também estendido a todo o Brasil. Nós temos

ainda uma proposta de que sejam utilizados royalties do petróleo e da energia para

contribuir para esse fundo.

A Lei das Águas exige pagamento pelo uso da água. Esses recursos também

poderiam vir para esse fundo.

E há ainda a proposta de criarmos fundos privados, por meio dos quais os

agricultores pudessem ser financiados ou comunidades ser protegidas. Esses

fundos privados seriam formados com recursos da iniciativa privada, de fundos

internacionais, dos próprios agricultores, de pessoas físicas, evidentemente com o

seu controle, para serem distribuídos, por exemplo, para uma cooperativa fazer a

recuperação em sua área.
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Poderiam ser criadas inclusive cooperativas para desenvolver trabalhos de

recuperação em comunidades com baixo Índice de Desenvolvimento Humano, para

se preservar a mata, mas dando alternativa de renda aos produtores, às pessoas

dessas comunidades com baixo Índice de Desenvolvimento Humano, através de um

pagamento pelo serviço ambiental, uma remuneração pelo fato de ele deixar a

floresta em pé para conservação. Temos que encontrar um caminho para remunerar

o produtor que decide manter a sua reserva, através do pagamento por serviços

ambientais.

Temos de introduzir o conceito de colheita na floresta. Não podemos imaginar

que a floresta vá viver o resto da sua vida sem que as melhores árvores possam ser

selecionadas. Na Alemanha, por exemplo, na floresta negra, as árvores são

colhidas. Um fiscal do Poder Público acompanha a mata, e as melhores árvores, em

determinado tempo, são colhidas. Nós entendemos que aqui também podemos

introduzir esse conceito.

Por fim, entendemos que temos que encontrar uma fórmula, Deputados, de

valorar a mata, no sentido de o produtor ser incentivado a manter aquela área

preservada. Se ele tiver uma renda para isso, vai valer a pena deixar a floresta em

pé.

Nós temos várias propostas. Vou encaminhar à Mesa, mais uma vez, as

propostas das cooperativas.

Eram essas, rapidamente, as palavras que gostaríamos de deixar agora para

a nossa Comissão.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Dr. Nelson

Costa.

O documento que a OCEPAR entregará ao Relator é um do departamento

técnico de todas as cooperativas do Paraná e é bem substancial. Ele traz

ponderações importantes que, tenho certeza, serão bem examinadas pelo nosso

Relator.

Queremos registrar a presença da Dra. Marlise da Cruz, que é chefe regional

do IAP da cidade de Cascavel.
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Passo a palavra, agora, por 10 minutos, ao Presidente da C. Vale, Dr. Alfredo

Lang. (Pausa.)

Só uma retificação. O Dr. Nelson Costa falou pelo Departamento Técnico da

OCEPAR. O Dr. Alfredo Lang falará em nome de todos os Presidentes de

cooperativas de produção do Estado do Paraná.

O SR. ALFREDO LANG  - Deputado Moacir Micheletto, Presidente da

Comissão Especial que analisa o novo código ambiental na Câmara dos Deputados;

Deputado Aldo Rebelo, Relator da Comissão; Deputado Valdir Colatto, Presidente

da Frente Parlamentar da Agricultura, cumprimentando-os saúdo as autoridades já

mencionadas pelo protocolo e, também, os produtores rurais e os demais

participantes deste evento.

O produtor rural não é o vilão do meio ambiente. Temos consciência de que

usar racionalmente os recursos naturais é o único caminho para que possamos

seguir produzindo alimentos. Não somos contra árvores, mas elas devem ser

plantadas em áreas que não têm vocação para produzir alimentos.

No passado, quando o produtor desmatou essa nossa região, teve que fazer

isso para conseguir acesso ao crédito. Hoje, no entanto, preservamos as matas

ciliares, usamos o sistema de plantio direto na palha, investimos na melhoria da

fertilidade do solo, recolhemos embalagens de agrotóxicos, usamos abastecedores

comunitários e aplicamos produtos cada vez menos tóxicos. Também seguimos um

conjunto de ações de preservação ambiental, que compreende conservação de

solos, adequação de estradas rurais, retenção da água das chuvas, preservação das

nascentes, tudo isso integrado em um sistema de microbacias.

E as grandes cidades o que fazem? Poluem os rios com os seus esgotos e

lixos domésticos, poluem o ar com o combustível de carros e aviões, emitem gases

industriais descontroladamente, não preservam as matas ciliares dos rios, e

ninguém é responsabilizado por isso. Por que então o produtor é tão marcado e tão

perseguido? Porque ele é pacífico, não protesta, não bloqueia rodovias, não invade

prédios públicos, nem destrói propriedades privadas?

Não é justo que o produtor pague sozinho pela preservação do meio

ambiente. Isso é responsabilidade de toda a sociedade. Nós que geramos receita
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com as exportações e somos responsáveis por grande parte dos empregos do País

somos considerados bandidos.

Enfrentamos problemas climáticos e baixos preços para garantir a nossa

renda e para alimentar milhões de pessoas e ainda somos considerados os vilões

dessa história.

Será que só nós precisamos de ar e água para viver? Não aguentamos mais

tantos obstáculos e tantas cobranças.

Manter as matas ciliares é a contribuição justa que o produtor rural está

disposto a dar para preservar o meio ambiente. Mais do que isso é comprometer a

nossa renda e nossa permanência no campo.

No caso da C. Vale, a existência de reserva legal pode inviabilizar

economicamente grande parte dos mais de 10 mil associados, porque 80% deles

têm menos de 50 hectares. A maioria desses produtores não terá condições de

sobreviver no campo, caso seja obrigado a reduzir em 20% a área de cultivo.

Aliás, a exigência de averbação de reserva legal está impedindo que os

nossos associados invistam na suinocultura e na construção ou melhoria de aviários.

Assim, a cooperativa não consegue elevar a produção de frangos para 500 mil aves

por dia, deixando de criar novos empregos e gerar mais impostos.

A reserva legal vai prejudicar não só o produtor, mas também toda a

sociedade, porque significa 20% a menos de riquezas circulando. Ou seja, vai

prejudicar as vendas e os empregos. Não aceitamos que sequestrem 20% de

nossas terras em nome de uma radicalização ideológica. (Palmas.)

Nenhum país do mundo adotou essa medida. Os países que destruíram as

suas florestas agora querem nos dar lição de moral, determinando que deixemos de

plantar um quinto das nossas propriedades. Não vamos aceitar que engessem o

produtor rural sob o pretexto de salvar a humanidade. Essa discussão tem que ser

técnica e científica, e não motivada por questões ideológicas. (Palmas.)

Todos nós temos a obrigação de preservar, independentemente do tamanho

da propriedade.

Quero cumprimentar os Deputados Moacir Micheletto e Aldo Rebelo por

abraçarem a causa dos produtores e envolverem a sociedade nessa discussão.
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Tendo em vista que essa é uma questão de segurança e soberania nacional,

os Deputados Federais e os Senadores vão votar o novo Código Ambiental.

(Palmas.) Antes, as leis ambientais eram definidas apenas por medidas provisórias,

decretos e normativas, sem que se ouvissem os produtores.

Estamos dispostos a seguir dando nossa parcela de contribuição ao meio

ambiente. Por isso, apresentamos uma única proposta, mas que é a mais adequada

para uma região de alto potencial de produção de alimentos como a nossa, no oeste

do Paraná.

Não se mexem em áreas consolidadas, isto é, que já estão produzindo e têm

vocação para a produção de alimentos. Nesses casos, a exigência deve ser apenas

a mata ciliar. Repito: não se mexem em áreas consolidadas (palmas), isto é, que já

estão produzindo e têm vocação para a produção de alimentos. Nesses casos, a

exigência deve ser apenas a mata ciliar.

Para concluir, quero pedir licença ao Deputado Moacir Micheletto, Presidente

da Comissão Especial, para fazer uma consulta aos produtores que aqui estão.

Quem é a favor da proposta: mata ciliar “sim”, reserva legal “não”, levante a

mão! (Manifestação na plateia.) Os contrários também se manifestem. (Palmas.)

Repito: os contrários também se manifestam. (Pausa.) Unanimidade.

 Srs. Deputados, essa é a posição dos produtores e dos demais segmentos

da comunidade aqui presentes. Uma manifestação clara, num evento que é uma

rara oportunidade que temos para expressar nossa posição sobre esse tema tão

polêmico.

Levem para Brasília essa mesma convicção e não tenham medo de assumi-la

nos debates no Congresso, porque aqui não está somente a convicção dos

produtores, está o apoio dos eleitores para 2010.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Alfredo Lang.

Passo a palavra, por 10 minutos, representando, inclusive, neste momento, o

Presidente da Federação da Agricultura do Estado do Paraná, Ágide Meneguetti, ao

Presidente do Núcleo Regional dos Sindicatos Rurais do Oeste do Paraná,

Valdemar Eduardo Kaiser. (Palmas)
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O SR. VALDEMAR EDUARDO KAISER  - Queremos cumprimentar o

presidente da Comissão e, na pessoa do Deputado Moacir Micheletto, cumprimentar

toda a Mesa que está nesta audiência pública e, em especial, os produtores rurais,

meus colegas de profissão.

É com muita alegria e satisfação que vejo essa demonstração de união em

defesa da classe produtora rural, a classe que mais impulsiona a economia deste

Estado e alimenta milhões de pessoas e é, acima de tudo, a que mais defende o

meio ambiente em todo o mundo.

Hoje, em nosso País, pela legislação atual, as áreas indígenas, as unidades

de conservação, as APPs, as reservas legais, juntamente com as áreas de  proteção

de biodiversidade, somam um total de 6 milhões, 59 mil, 526 quilômetros quadrados,

o que equivale a 71% de todo o território nacional.

Mediante o exposto, restam-nos apenas em torno de 2 milhões, 92 mil, 448

quilômetros quadrados. Ou seja, temos apenas 29% do território para produzir

alimento, para a infraestrutura das estradas, cidades e outros. E é com base nesses

índices, fundamentados em dados técnicos e científicos que nós, pequenos e

médios produtores rurais, não temos condições de dispor de nossas áreas para

fazermos a reserva legal, ou seja, os 20%. Isso inviabilizará muitas propriedades e

vai obrigar o homem do campo a ir para a cidade, onde vai causar mais poluição.

Pelo fato de sermos pessoas sensatas e defensoras incondicionais do meio

ambiente, estamos de pleno acordo com a obrigação de plantar a mata ciliar,

proteger as beiras de rios e nascentes, porque entendemos o que é meio ambiente.

Nossa proposta: somos favoráveis a APPs, mata ciliar e preservação das

nascentes; liberação do plantio nas áreas já consolidadas; e isenção do pequeno e

do médio produtor da obrigação da reserva legal. Somos contra a reserva legal.

(Palmas.)

Precisamos adaptar o Código Florestal e inseri-lo na sociedade, de forma a

que venha a potencializar o desenvolvimento sustentável de forma humana,

econômica e ambiental.

E nós, agricultores, não temos a menor dúvida em dizer que somos os

maiores defensores da natureza no mundo, porque o Brasil possui hoje 31% das

florestas de todo o mundo. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Valdemar

Eduardo Kaiser, Presidente do Núcleo Regional dos Sindicatos Rurais do Oeste do

Paraná e que falou pela Federação da Agricultura do Estado do Paraná.

Passo a palavra agora ao Sr. Paulo Macedo, representante do Sr. Ademir

Mueller, Presidente da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado do

Paraná — FETAEP, por 10 minutos.

O SR. PAULO MACEDO  - Boa tarde a todos e a todas.

Primeiro gostaria de mostrar quem somos nós. O movimento sindical de

trabalhadores rurais tem abrangência nacional. Temos uma confederação, chamada

CONTAG, e 27 federações. A do Paraná é uma delas. Hoje, são em torno de 25

milhões de trabalhadores rurais e 4.200 sindicatos filiados à federação. No Paraná,

estamos divididos em 10 regiões. Esta região aqui pertence à Regional 2. São cerca

de 330 sindicatos filiados à FETAEP, com 1,2 milhão de trabalhadores rurais.

Vejam que, no caso dos médicos, existe uma lei que regulamenta essa

profissão; no caso dos engenheiros, existe uma lei que regulamenta essa profissão;

no caso dos advogados, existe uma lei assinada pelo Presidente da República que

regulamenta essa profissão. Nós também temos uma lei, a Lei nº 11.326, de 24 de

julho de 2006. Essa lei determina quem são os agricultores familiares. Eu não vou

fazer a leitura dela, por falta de tempo. Eu apenas gostaria de dizer quem somos

nós.

Hoje, são 4,36 milhões de estabelecimentos, e 84,4% dos estabelecimentos

estão nas mãos dos agricultores familiares. Essas terras representam 24% das

terras agricultáveis; 40% da produção nacional de alimentos; 70% da alimentação

que vai para a mesa dos consumidores (feijão, milho, arroz, hortaliças, leite, frango,

suínos, frutas); 37,8% da produção bruta da agropecuária; e 10% do PIB brasileiro.

Além disso, são a guardiã da biodiversidade.

Agora vamos apresentar nossas propostas.

A primeira proposta: simplificar o procedimento de aprovação da localização

da averbação da área de reserva legal. Hoje ela está muito burocrática. Menciono o

processo autodeclaratório. O agricultor vai ao IAP e declara aquilo que possui de

reserva.
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A segunda proposta: promover a regularização de cultivos consolidados em

área de preservação permanente. Em cima dessa segunda proposta, há 4 questões.

Questão A: regularizar culturas agrícolas com espécies perenes nas áreas de

inclinação entre 25 e 45 graus.

Questão B: admitir o pastoreio extensivo tradicional nas áreas com cobertura

vegetal de campos de altitude.

Questão C: admitir para a agricultura familiar nas elevações com inclinação

superior a 45 graus a manutenção de culturas consolidadas com espécies perenes.

Há vários casos, em nosso Estado, de pessoas, por exemplo, que produzem café

em morro. Em Minas, há o mesmo caso. No Rio Grande do Sul, o pessoal planta uva

em morros. Nossa proposta é de que se mantenha isso. Não causa erosão

nenhuma.

Questão D: regularizar as atividades sazonais da agricultura familiar, com o

cultivo de lavouras temporárias de ciclo curto nas áreas de vazante. Não é o caso do

Paraná especificamente, mas é o do Brasil. É muito comum no Norte os rios

vazarem. Quando eles descem, ficam áreas férteis para serem plantadas. É muito

comum os agricultores familiares aproveitarem essas áreas para o plantio. Eles

plantam nessas áreas, colhem; depois o rio sobe de novo, em seguida desce.

Terceira proposta: permitir, no caso de imóveis da agricultura familiar com até

150 hectares, o cômputo de 100% de área de preservação permanente no cálculo

do percentual da reserva legal. É a proposta feita aqui. Por exemplo, se a mata ciliar

atingir 20% da área com mato, já está cumprido aquilo que diz o Código Florestal.

Não há necessidade de se plantar mais 20%.

Quarta proposta: criar o Programa Federal de Apoio à Regularização

Ambiental da Agricultura Familiar. Na verdade, queremos que o Governo Federal e o

Estadual arquem com esses custos, porque vai ter que se medir essa área.

Deram-me 2 minutos. Vamos em frente. Vou ler só os tópicos e deixar com a

Mesa a proposta completa.

Quinta proposta: adotar no Código Florestal o conceito de agricultura familiar

conforme a Lei nº 11.326. O Código Florestal fala do pequeno produtor (até 30

hectares); no caso da Mata Atlântica, fala em até 50.
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Queremos que seja apresentada a Lei da Agricultura Familiar. Seriam os 4

módulos. No Paraná, são aproximadamente 72 hectares, conforme a região, mas,

no Amazonas, são 400, 500 hectares.

Sétima proposta: autorizar, em qualquer ecossistema, a intervenção ou

supressão de vegetação eventual e de baixo impacto ambiental.

Oitava proposta: admitir nas áreas de preservação permanente atividades de

manejo agroflorestal sustentável, praticada por agricultores familiares e povos de

comunidades tradicionais. É muito comum as pessoas colherem ervas medicinais no

meio do mato, erva-mate. Então, a ideia é permitir isso.

Nona proposta: definir a recuperação de áreas de preservação permanente e

de reserva legal, independente de autorização do Poder Público, e disponibilizar a

metodologia.

Décima proposta: orientar a disponibilidade de assistência técnica aos

agricultores familiares, bem como implementar programas de apoio para atividades

de recuperação e recomposição de áreas de preservação permanente e de reserva

legal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Gostaríamos que

encerrasse sua exposição, porque seu tempo se esgotou.

O SR. PAULO MACEDO - Décima terceira proposta: garantir que o corte de

espécies florestais nativas comprovadamente plantadas será permitido.

Faltou tempo.

Obrigado a todos.

Agradeço a oportunidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Paulo

Macedo. Gostaríamos que entregasse a sua avaliação para o nosso Relator.

Vamos quebrar um pouco o protocolo, em função de compromisso que o

Deputado Eduardo Sciarra tem. Precisa ausentar-se. Então, passo a palavra a

S.Exa., por 10 minutos.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Boa tarde a todos os produtores

rurais e a todas as produtoras rurais presentes.

Cumprimento o Presidente da Comissão Especial, Deputado Moacir

Micheletto; o nosso Relator; Deputado Aldo Rebelo; os dirigentes cooperativistas



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2401/09 Data: 04/12/2009

21

presentes; os dirigentes de sindicatos patronais e de trabalhadores; os demais

Deputados Federais, companheiros da Câmara, Deputado Valdir Colatto, Deputado

Homero Pereira, Deputado Dilceu Sperafico; os Deputados Estaduais presentes, a

quem cumprimento em nome do Deputado Hélio Rush; as demais autoridades

presentes; as senhoras produtoras e os senhores produtores.

Esse tema tem mobilizado o produtor rural do Paraná. É um debate que nos

traz preocupação, em função da data limite, dia 11 de dezembro — falta 1 semana

—, para averbação da reserva legal, conforme a exigência do Decreto nº 6.514. Ao

mesmo tempo nos traz esperança, porque estamos a caminho de produzir uma

legislação ambiental moderna, baseada na ciência, na técnica. Se Deus quiser, com

o trabalho de tantos Parlamentares e com o apoio daqueles que produzem no Brasil,

faremos uma legislação moderna, que atenderá quem produz alimentos e quem

quer o bem do País.

Quanto ao prazo, dia 11 de dezembro, estamos aguardando a edição, a

qualquer momento, de medida provisória que deve prorrogá-lo, além de contemplar

outras questões. Mas isso não vai resolver totalmente o nosso problema. Vai

prorrogar o prazo para que possamos, nesse período, elaborar a legislação que

estamos discutindo neste momento.

Audiências públicas como esta são importantes para ouvirmos os produtores

nas diversas regiões do Brasil. Nós que fazemos parte desta Comissão Especial

estamos sentindo a necessidade do produtor em cada região do Brasil. Aqui vamos

poder falar do Paraná, do oeste e do sudoeste, onde estaremos amanhã. A

Comissão vai poder conhecer a realidade de cada região.

O Deputado Aldo Rebelo é do Nordeste, mas representa o Estado de São

Paulo no Congresso Nacional. Migrou há muitos anos para São Paulo. Ele sabe que,

naquele Estado, se a reserva legal tiver de ser implantada, vai comprometer 3,7

milhões de hectares de terras férteis do Estado de São Paulo. Essas terras estão

sendo cultivadas há mais de 1 século por pessoas que foram incentivadas pelo

Governo a produzir — como nós da região oeste do Paraná — e não podem ser

penalizadas porque existe uma lei que fala na reserva legal de 20%.
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O que acontecerá se deixarmos de produzir nessa área? Vamos trazer mais

custo para o País, vamos perder renda, vamos encarecer os alimentos e vamos

fazer com que o Brasil seja mais pobre.

É por isso que nos levantamos contra a reserva legal! (Palmas.)

Considere-se ainda que essa é uma interpretação retroativa, é algo que vem

para mudar o que foi consolidado ao longo de anos de história. Aqui no Paraná,

Deputado Aldo Rebelo, nosso nobre Relator, temos uma cobertura florestal, se

considerarmos as áreas em recuperação, da ordem de 23% do nosso território.

Além disso, se todas as reservas ciliares foram feitas adequadamente —

serão feitas, porque o produtor tem consciência —, teremos mais 6% de cobertura

nessas matas ciliares, totalizando algo em torno de 29% de cobertura florestal em

nosso Estado. Para que reserva legal de 20%? Nós já temos enorme potencial para

contribuir para o País.

É por isso que temos de pensar também na regionalização da legislação

ambiental. O Brasil tem 8 milhões e meio de quilômetros quadrados. Não é possível

que uma legislação valha para o País inteiro. Os Estados e os biomas são

diferentes. Por isso precisamos, depois de se aprovar a legislação nacional, fazer

com que os Estados possam legislar sobre as suas particularidades, as suas

especificidades. (Palmas.)

Então é isso, minha gente. Temos uma situação aqui no Estado do Paraná

que por si só atenderia essa necessidade de preservação. As unidades de

conservação e todas as outras áreas podem, sim, atender a essa necessidade do

nosso País.

O debate da legislação em cada Estado é necessário porque cada situação

tem que ser analisada. Vemos áreas de preservação permanente onde se proíbe,

por exemplo, de acordo com a legislação atual, que produtores de mel, os

apicultores, produzam numa área de preservação permanente. Isso é um absurdo,

não contribui em nada para a produção do País.

Da mesma forma se proíbe o plantio de fumo em áreas sombreadas, porque a

legislação atual não permite que se plante em área de preservação permanente.
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Esta é a nossa necessidade imediata: discutir o fim da reserva legal, porque

temos cobertura florestal, sim, e temos as matas ciliares, que vão atender essa

necessidade.

Além disso, não é para nós produtores que se precisa dizer como se deve

preservar. Nós já fizemos a lição de casa. Sabemos disso, somos preservacionistas,

conservacionistas. Nós sabemos que é perfeitamente possível a convivência entre a

produção e a defesa do meio ambiente. A sustentabilidade não se baseia somente

na questão ambiental. A sustentabilidade tem que considerar as questões

econômicas e as sociais também.

Por isso, queremos elaborar uma legislação moderna, que atenda os

interesses do País e não os interesses daqueles, como diz o nosso Relator, o

Deputado Aldo Rebelo, que vêm de fora e querem impor aqui uma vontade que não

é a vontade do povo brasileiro. (Palmas.)

Minha gente, deixo um grande abraço a todos vocês. Quero dizer que esta

mobilização espetacular que vemos aqui vai ser fundamental no momento da

votação no Congresso Nacional. Queremos contar com o apoio de vocês para que

se aprove uma legislação que seja de interesse do povo brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Sciarra.

Passo a palavra ao Diretor-Presidente da Sociedade Rural do Paraná, Sr.

Alexandre Lopes Kireeff, que disporá de 10 minutos para sua intervenção. (Pausa.)

Ausente.

Passo a palavra ao Vice-Presidente da Associação dos Municípios do Oeste

do Paraná — AMOP, Aparecido José Weiller Junior, Prefeito de Jesuítas, que aqui

vai representar o Presidente da AMOP, o Prefeito de Corbélia.

O SR. APARECIDO JOSÉ WEILLER  JUNIOR - Boa tarde, componentes da

Mesa de honra e todos os que se fazem presentes.

Cresci num município essencialmente agrícola, Jesuítas. São 9.300 alqueires

de terra e 1.333 pequenas propriedades, em que se vive basicamente da agricultura

de subsistência.
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Eu me lembro de que, na década de 70, se dizia isto: Plante que o João

garante. O agricultor era incentivado a plantar em toda a sua propriedade. Muitas

vezes era obrigado a fazer isso, senão o financiamento do antigo BANESTADO não

saía.

Lembro dos programas governamentais, das microbacias, da conciliação de

tanques de peixe com a criação de porcos. Os agricultores recebiam incentivo para

explorar o fundo da propriedade com tanque. Na verdade, os pequenos agricultores

sempre fizeram e buscaram as oportunidades e os incentivos do Governo Federal.

No início da década de 90, muitos deles tiveram que plantar em toda a propriedade,

com medo de essa propriedade se tornar improdutiva. Quem fez tudo isso hoje está

sendo considerado bandido.

Por não aceitarmos isso, em nome de todos os Prefeitos, viemos aqui

colaborar e dizer a esta Comissão Especial, aos nossos Deputados, que podem

contar conosco, porque apoiamos, sim, a mata ciliar; a reserva legal, não. (Palmas.)

Tivemos oportunidade de fazer, junto com mais 9 Prefeitos do Paraná, com o

Vice-Governador, Orlando Pessuti, por 10 dias, nos meses de outubro e novembro,

uma visita técnica a regiões agrícolas da Itália e da França. Visitamos algumas

cooperativas. Posso testemunhar que pouquíssimas vezes vimos nas propriedades

rurais da Europa algumas árvores. Em hipótese alguma mais que 1% em locais

estratégicos. Reserva legal, em lugar algum. Nunca ultrapassava 1%.

O que me espanta é que as ONGs que estão por trás do sequestro de terras

produtivas do Brasil são quase todas, senão todas, da Europa. São todas europeias.

Eu nunca vi essas ONGs defenderem a reserva legal na Europa. Querem engessar

a agricultura do Brasil. Isso é uma questão de soberania nacional. Não podemos

deixar, em hipótese alguma, que isso aconteça. (Palmas.)

Ontem, jantando com o Deputado Moacir Micheletto e o Deputado Aldo

Rebelo, Presidente e Relator, respectivamente, desta Comissão Especial, escutei o

Deputado Aldo Rebelo, com muita propriedade, com muita inteligência, manifestar

sua preocupação com o Estado que representa, o Estado de São Paulo. Falou sobre

o Rio Tietê. Disse que o Rio Tietê, em toda a cidade de São Paulo, é poluído.

Conforme o rio vai subindo o Estado de São Paulo, nas zonas rurais, ele vai se

tornando despoluído. Há até produção de peixes.
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Por que essas mesmas ONGs que pregam a reserva legal, o confisco de 20%

das terras agricultáveis do nosso País, não defendem também o confisco de 20% da

renda das grandes empresas que poluem esses rios? Eu nunca vi isso. Por que só o

agricultor tem de pagar por uma situação como essa? (Palmas.)

Realmente estamos muito preocupados, porque não é só o agricultor que vai

perder. Vão perder os pequenos municípios que vivem da agricultura, vai perder o

homem do campo, e ainda haverá êxodo rural jamais visto. Já perdemos muito, não

podemos perder mais. O pequeno produtor não vai ficar no campo caso se

confisque parte de sua terra.

Em nome dos nossos Prefeitos do oeste do Paraná, em nome dos Prefeitos

do Paraná, essa é a nossa mensagem.

Quero dizer ao Deputado Moacir Micheletto que temos a certeza de que esta

Comissão está em boas mãos. Somos testemunhas do seu trabalho, de toda a

perseguição que S.Exa. já teve da grande mídia. Estamos certos de que seu

histórico vai conseguir fazer com que o sonho dos agricultores do Paraná e do Brasil

seja realizado. Não é um sonho muito difícil. Só queremos trabalhar. Os agricultores

sempre fizeram isso e tornaram o Brasil uma grande Nação.

Muito obrigado.

Um bom trabalho a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Aparecido

Junior.

Concedo a palavra ao Sr. Rogério Massing, Vereador de Toledo, que aqui

representa o Presidente da ACAMOP e os Vereadores do oeste do Paraná.

O SR. ROGÉRIO MASSING - Boa tarde a todos.

Cumprimento o Presidente da Comissão, Deputado Moacir Micheletto; o

Relator, Deputado Aldo Rebelo, e, na pessoa deles, toda a Mesa, todas as

autoridades aqui nominadas. Cumprimento as senhoras agricultoras, os senhores

agricultores e, de modo especial, a juventude que se faz presente. Cumprimento

também a nossa imprensa.

Represento aqui os Vereadores do oeste do Paraná. É uma responsabilidade

muito grande. Sou agricultor, filho de agricultor. No dia 30 de março, os Vereadores
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do Município de Toledo aprovaram, por unanimidade, um requerimento. Foi

assinado pelos 11 Vereadores de Toledo, de diferentes partidos políticos.

Sr. Presidente, Sr. Relator, procurando ser breve, leio o requerimento:

“Os Vereadores que este subscrevem, nos termos

regimentais, considerando que a partir da lei 4.771 de

15/09/1965, conhecida como o Código Florestal Brasileiro

até a presente data, temos um excesso de leis, decretos,

portarias, atos administrativos e outras normas que

proliferam em torno de quinze mil itens a serem

cumpridos pelos produtores rurais deste nosso País,

impondo multas seqüestradoras de até cem mil reais por

propriedade e ainda de cinqüenta e quinhentos reais por

hectare, que provoca a impossibilidade de produção de

um milhão de produtores, que além de deixar de produzir

alimentos vão inchar os centros urbanos da pátria amada;

considerando que na década de setenta o Governo

Federal através do Banco do Brasil, financiou a

mecanização agrícola de até 100% das áreas

agricultáveis, demanda nacional e exportação do

excedente para alimentar não só o povo brasileiro, mas

também o mundo; considerando que 30% da reserva

mundial está no Brasil, e apenas 6% de seu território é

ocupado por plantação de alimentos; a reserva dos índios

somam 13,5%, e acrescida dos parques, das unidades de

conservação de Mata Atlântica e das propriedades do

Governo, o total ultrapassa 60% do território brasileiro; e

considerando que nascem 8 mil crianças por dia, é

necessário aumentar a produção de alimentos.”

Então, aqui nós vamos elencar os que entendemos serem os itens a serem

defendidos por esta Comissão:

“ 1) que as áreas de preservação permanente, tais como

mata ciliares, várzeas, encostas e topos de morros, também
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se somem como área de reserva legal exigida para a

propriedade;

2) que as áreas de preservação permanente utilizadas há

mais de 10 anos para atividade agropecuária continuem a

ser utilizadas, com tecnologia conservacionista;

3) que a recomposição da reserva permanente seja

permitida com agricultura sustentável, com projetos

técnicos;

4) que a recomposição da reserva legal seja formada de

50% de espécies arbóreas nativas e outras 50% de

econômicas;

5) que os produtores que buscam a regularização do passivo

ambiental não sejam punidos;

6) que a recomposição ou servidão florestal possa ser feita

no mesmo bioma ou mediante pagamento em espécie ao

Fundo Federal de Recomposição Florestal, em forma de

indenização;

7) que se estabeleça o Zoneamento Econômico-Ecológico

para nortear as ações ambientais nos Estados,

principalmente no Sul do País, em que a maioria são

produtores agropecuários em áreas de minifúndios;

8) que as áreas de até 4 módulos agrários sejam

consideradas minifúndios, das quais não será exigida a

reserva legal;

9) que o estabelecimento de prazo não inferior a 1 ano a

partir da publicação do novo Código para produtores que

cumprirem com suas obrigações.”

Portanto, senhores produtores, tenho um apelo a fazer a cada um dos

senhores, a cada um de nós. Aqui nós temos os nossos Deputados Federais,

valentes defensores da agricultora; o que nós precisamos fazer é acompanhá-los na

época da votação.
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Desde já quero agradecer, Sr. Presidente, aos senhores, que deixaram

Brasília para vir ouvir as nossas reivindicações, as reivindicações de quem produz, e

muitas vezes, pela mídia nacional, é transformado em bandido. Há aquele ditado de

que o Governo faria muito se não atrapalhasse, mas nós não queremos acreditar

nisso. Nós queremos acreditar que o Governo e seus Parlamentares podem ajudar a

classe produtora.

Portanto, senhoras e senhores agricultores, quando for a votação o Código

Florestal, nós temos que encher o Congresso Nacional da mesma forma que

estamos lotando este recinto aqui hoje, porque é lá que eles precisam de apoio

(palmas), é lá que eles precisam do nosso grito de apoio, porque senão aqueles que

não trabalham neste País, as ONGs, os movimentos que não querem produzir vão

encher o Congresso, vão fazer pressão e não vão deixar que eles votem o novo

Código Brasileiro.

Portanto, senhores produtores, vamos em marcha a Brasília defender esses

Deputados que acreditam na produção brasileira, e vamos juntos conquistar aquilo

que é de direito dos agricultores: o direito de continuarem produzindo.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Massing.

Passo a palavra ao Presidente da Associação dos Produtores Lindeiros ao

Parque Nacional do Iguaçu e Lago do Itaipu. Logo em seguida vamos ouvir 2

Deputados Federais, e depois a palavra estará com os senhores.

Com a palavra Rogério Pasquetti.

O SR. ROGÉRIO PASQUETTI - Quero saudar aqui a Mesa, já nominada,

dizer que hoje represento a Associação de Produtores Rurais Lindeiros ao Parque

Nacional do Iguaçu e Lago do Itaipu, e tenho certeza, Sr. Presidente, Sr. Relator, de

que represento aqui o anseio de toda a classe produtora rural da nossa região, oeste

do Paraná, do nosso Estado do Paraná, e tenho certeza de que estaremos falando

também do Brasil.

Depois de todos os que nos antecederam, nós temos de dizer que o produtor

rural brasileiro está cansado, está esgotada sua paciência, por ser chamado de

caloteiro, ser chamado de escravagista, enfim. E eu não gostaria, mas me veio na

mente agora rememorar uma passagem muito infeliz, que ocorreu há cerca de 5 ou
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6 meses, quando o Ministro do Meio Ambiente desfilou em favor da liberação da

maconha no País. É fácil e seria bom para os produtores rurais deixarem de produzir

alimentos para saciar a fome mundial e passarem a produzir a cannabis sativa, a

maconha, que é mais fácil, dá muito mais retorno financeiro, para vender. (Palmas.)

Nós estamos vivendo dificuldades financeiras no meio rural, nós agricultores,

sufocados, com dívidas, e temos que lutar agora contra essa questão ambiental!

Saímos das nossas propriedades, muitos produtores hoje deixaram seus

afazeres particulares acumulados, para estarmos aqui, para, junto com esta

Comissão, buscarmos a defesa do direito do produtor rural.

Muito bem falou aqui o Deputado Sciarra: cada município tem a sua

particularidade. Eu vou citar o exemplo aqui, Moacir Micheletto e Deputado Aldo

Rebelo, do Município de Céu Azul, que tem em sua área territorial 72,5% do Parque

Nacional do Iguaçu. Se nós tivermos que reflorestar os outros 20%, vamos ter que

passar uma lona no Município de Céu Azul e seremos expulsos das nossas

propriedades!

São essas particularidades que acreditamos que os Deputados, o Relator e o

Presidente da Comissão vieram ouvir dos nossos produtores rurais.

Muito bem disse aqui Júnior, que citou as ONGs internacionais que instigam

os ambientalistas contra os produtores. Por que essas ONGs não vão lá aos

sindicatos rurais, às nossas propriedades, oferecer esses milhares de dólares, esses

recursos, para que nós possamos cultivar e manter uma reserva legal? Eu faço essa

pergunta. Mas, não! Eles instigam o produtor rural porque é o Brasil que produz 30%

dos alimentos mundiais. Nós somos os responsáveis por matar a fome de 30% da

população mundial. É por isso que essas ONGs europeias, essas ONGs

internacionais vêm aqui incomodar o produtor brasileiro.

Aliado a isso, temos aí o IAP, o IBAMA, temos o Ministério Público batendo às

portas dos produtores, lavrando pesadas multas!

Nós estamos cansados, Deputados! Nós precisamos ter o direito, o sossego

de fazer aquilo que mais sabemos, que é produzir alimentos, e alimentos baratos

para a nossa população brasileira, que é o que tem sustentado o Plano Real desde

1994! Nós estamos cansados de sermos produtores rurais e não vermos

remuneração do nosso trabalho! (Palmas.)
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É essa indignação que trago aqui, em nome de todo produtor rural do oeste

do Paraná. Eu quero fazer aqui o chamamento daquele que me antecedeu, meu

xará Rogério: às vezes, produtores — os senhores já ouviram muito isto —, nós

somos desorganizados, porque nós não somos MST para ir lá e quebrar Congresso

Nacional, mas nós vamos precisar, sim, ir a Brasília e dar suporte a esta Comissão,

para que nós possamos aprovar aquilo que aqui se discute, porque são poucos os

Deputados da Frente Parlamentar de Agricultura, são poucos os Deputados que

defendem o produtor rural, e lá nós temos muitos ambientalistas, nós temos

Deputados de outras áreas. Então, nós precisaremos lotar também a Câmara

Federal e fazer pressão sobre aqueles Deputados que por acaso não queiram

auxiliar o produtor rural neste momento tão delicado que estamos vivendo, para que

possamos aprovar essas leis.

Mata ciliar, sim; reserva legal, aquilo que já se tem até hoje, e basta!

Deixem-nos produzir alimentos! deixem-nos trazer riquezas e divisas para o

País!

Era este o meu pronunciamento.

Obrigado, e um abraço a todos os senhores. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Rogério.

Nós temos, antes de continuar a ouvir os senhores produtores, 2 oradores, 2

Deputados Federais que inclusive precisam ausentar-se, e tenho certeza de que são

pessoas importantes, porque são eles que vão votar lá no Congresso Nacional o

nosso relatório.

Agora eu passo a palavra ao Deputado Valdir Colatto, do PMDB de Santa

Catarina, Presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária da Câmara dos

Deputados. O senhor tem 10 minutos.

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - Boa tarde a todas e a todos, boa

tarde aos produtores, aos pecuaristas, aos agricultores, boa tarde às mulheres

guerreiras da agricultura. Vocês, sim, são o símbolo da mulher brasileira. Eu

entendo assim. E vocês são responsáveis por colocar a comida na mesa, e

merecem o nosso respeito e o nosso aplauso.

Eu queria, em nome da Frente Parlamentar da Agropecuária, composta por

235 Deputados e 37 Senadores, trazer um cumprimento, como Presidente da Frente



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2401/09 Data: 04/12/2009

31

Parlamentar, a todos vocês, e dizer que a Frente Parlamentar da Agropecuária

brasileira trabalha em favor do produtor e da produção. Esse é o nosso trabalho,

esse é o nosso compromisso, essa é a nossa responsabilidade dentro do Congresso

Nacional.

Quero cumprimentar esse grande guerreiro, meu colega engenheiro

agrônomo Moacir Micheletto. Nós temos 2 responsabilidades: além de sermos

Deputados Federais, nós somos engenheiros agrônomos, e temos a

responsabilidade de também falar como agrônomos, e portanto não podemos dizer

bobagens nessa área da agricultura. Então, nós temos 2 responsabilidades.

Quero cumprimentar aqui Aldo Rebelo, nosso Relator, um homem preparado

que com certeza vocês depois vão ouvir, e que traz no seu sentimento de

nacionalista até a indignação, ele que me disse que é técnico agrícola também —

não é, Aldo? — e que é lá do Nordeste brasileiro, do seu Alagoas, vivendo em São

Paulo, e agora, conhecendo este Paraná produtivo, conhecendo esse heróico

agricultor paranaense, cada vez mais se convence de que nós precisamos lutar por

vocês. E ele está trazendo a sua liderança, o seu trabalho, a sua representação

política, como ex-Presidente da Câmara dos Deputados, como ex-Ministro da

Segurança Nacional, como ex-Ministro da Articulação Política do Governo, vem

trazer-nos esta contribuição aqui, com certeza, para fazer um relatório para o

Congresso Nacional e para o Brasil, mostrando este Brasil real que nós vimos aqui

ontem e hoje, e com certeza mais dias virão.

Quero cumprimentar meu colega Dilceu Sperafico, nosso companheiro aqui

do Paraná, que também faz parte da bancada ruralista, nosso companheiro de todas

as horas, que está conosco nesta caminhada.

Quero cumprimentar Eduardo Sciarra, que está aqui também, é nosso

companheiro, faz parte da bancada, da Frente Parlamentar da Agropecuária, e que

nos ajuda muito também no Congresso Nacional.

Quero cumprimentar aqui o nosso Presidente da C. Vale, Alfredo Lang,

grande cooperativista que, junto com Walter e com Ricardo, da COPAGRIL, está

fazendo esse trabalho, está fazendo a diferença nesta região, levando o exemplo do

cooperativismo para o Brasil e para o mundo.
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O que nós vimos aqui ontem e hoje com certeza nos enche de alegria e de

orgulho por nós termos um cooperativismo tão forte, tão pujante aqui nesta região,

mas quem é responsável são os donos das cooperativas, são os nossos

agricultores, são vocês, porque sem vocês não existiria cooperativismo, nem

cooperativa, nem transporte, nem comércio, nem serviços. Vocês fizeram a

diferença neste grande Paraná.

Quero cumprimentar então toda a Mesa aqui, começando por Homero

Pereira, que é o nosso Vice-Presidente do Centro-Oeste, ele que é lá do Mato

Grosso — nasceu ali, em Omerê, não é? —, foi para lá ontem, e representa os

nossos companheiros lá do Mato Grosso, do Centro-Oeste, e realmente trabalha

pela agricultura, é um grande guerreiro nas nossas lides lá em Brasília.

Cumprimento também o nosso Deputado estadual, a Prefeita Dalila, que

estava aqui, e na sua pessoa todos os Prefeitos, os Vereadores.

Enfim, eu queria dar um recado para meus amigos do Paraná, e tenho

certeza de que aqui há muitos catarinenses, não é? Eu não vou arriscar-me dizendo:

olhem, levante a mão quem é catarinense aqui, porque há bastante gente. Também

não vou arriscar-me perguntando quem é gaúcho aqui, porque há bastante gente,

gremistas e colorados que estão aqui. Mas nós estivemos lá em Santa Catarina, e

eu, que sou gaúcho de nascimento, e agora estou em Chapecó e Xanxerê, nós

dizemos lá no oeste que lá em Santa Catarina, no oeste catarinense, até catarinense

há, e aqui, tenho certeza, aqui também até paranaense há. E deixo o meu abraço a

todos os paranaenses que estão aqui, fazendo a riqueza e o desenvolvimento desta

região.

Eu queria ser breve, e tratar, e ouvir com atenção todas as propostas aqui,

Deputado, que se levantam nesta região, e tenho certeza de que não são diferentes

das de Santa Catarina, meu amigo Aldo. Lá nós tivemos a coragem e a ousadia de

enfrentar o Governo Federal e dizer que nós não aceitamos o Código Florestal que

está aí, a legislação ambiental que está aí. Ou nós escolhemos Santa Catarina, o

nosso produtor, a nossa produção, ou escolhemos os ambientalistas que, por

pressões internacionais, vêm aqui querendo dizer como é que nós temos de fazer.

E por que nós não aceitamos? Porque nós temos um modelo lá em Santa

Catarina, porque vocês têm um modelo aqui, e é um modelo vitorioso, e ninguém
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tem de vir aqui ensinar a vocês como é que se planta, como é que se preserva a

floresta, como é que se preserva a água. (Palmas.) Vocês sabem fazer! Vocês têm

que ensinar para este País como se fazem as coisas certas (palmas) com o

programa de cooperativa, com a microbacia, com todo esse trabalho heróico do

nosso produtor, do nosso agricultor.

Nós dissemos lá em Santa Catarina, Aldo, e aqui não é diferente: se chover

na hora certa e o Governo não atrapalhar, a agricultura vai bem. Não é assim? E o

Governo está atrapalhando a agricultura! Está atrapalhado o agricultor, está

trazendo dificuldades! (Palmas.) E essa é uma questão que nós não aceitamos

mais, e precisamos trabalhar e brigar.

E, porque está atrapalhando, nós fizemos um levantamento em Santa

Catarina para ver o que nós iríamos fazer se aplicada a legislação ambiental, qual

seria o impacto lá em Santa Catarina, e o levantamento mostrou o seguinte: se

aplicada a lei nacional lá em Santa Catarina, 80% da propriedades estariam

inviabilizadas! Teriam de ser fechadas, só pela questão da mata ciliar, 32.800

propriedades! Levamos isso ao Governador e perguntamos: fechamos Santa

Catarina, ou vamos salvar Santa Catarina? O Governador Luiz Henrique disse:

“Vamos salvar Santa Catarina”.

Como é que se faz? Vamos respeitar a Constituição brasileira. E nós

adotamos o art. 24, que reza claramente que caberá à União, aos Estados e aos

Municípios fazer a legislação concorrente, e a União tem de se limitar a fazer normas

gerais, e os Estados têm de fazer a sua lei específica, porque quem conhece o

Paraná são vocês paranaenses, quem conhece Santa Catarina são os catarinenses,

quem conhece o Amazonas são os que moram lá. Nós é que temos de fazer a

nossa legislação. Os governantes dos Estados têm de ter coragem de assumir essa

posição e dizer: quem faz a lei estadual, específica, dentro das suas características

e peculiaridades, é o Estado. Está dito na Constituição de 1988, e foi isso o que nós

fizemos.

Por que é que nós fizemos? Levantamos a forma como ocupamos o solo de

Santa Catarina, e chegamos a esta conclusão: lá, Micheletto, há 42% de floresta

nativa, 42%, mais 8% de plantada; então, nós temos 50% de floresta em Santa
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Catarina. Sabe quanto nós plantamos lá no território catarinense, Deputado?

Plantamos 16%. E nós teríamos que trancar o nosso Estado!

Nós temos, com certeza, um crédito nesse processo. A lei diz bem

claramente: o Sul do Brasil tem que ter 20% de reserva; o Centro-Oeste do meu

amigo Homero Pereira, 35%; e o Norte, vejam bem, é o inverso daqui. O Norte do

Brasil, a Amazônia têm de deixar 80% de reserva legal! Aqui, 20%; lá, 80%.

Imaginem vocês, ter 100 hectares e só poder plantar em 20! Essa é a lei da Medida

Provisória nº 2.166/01.

E nós dissemos: não, se tiver de haver reserva, é o Estado que tem de ter.

Não é a propriedade. A unidade de conservação não pode ser a propriedade. Tem

que ser a bacia hidrográfica, o bioma. E isso é uma responsabilidade da sociedade

brasileira, e não do produtor. Não é o produtor que, em cima do seu patrimônio,

deve fazer a reserva legal, um parque particular dentro de cada propriedade

brasileira! (Palmas.)

Esta é a discussão. Esta é a discussão! E se alguém tiver que ter esse parque

particular que é a reserva legal, meu amigo Lang, dentro da propriedade, alguém

tem que pagar essa conta! Alguém tem que pagar a conta pelos serviços ambientais

prestados pelo agricultor, que não é só um produtor de alimento; é um produtor de

biocombustível também, porque quem tem um pedaço de terra tem um poço de

petróleo em casa no álcool, no biodiesel. Mas também vocês são produtores de

água. Eu pergunto: a água é mais limpa quando chega à cidade ou quando sai da

cidade? É claro: quando entra. Aí, brigam com o suinocultor porque larga um dejeto,

ou escapa um dejeto na água, e o dejeto nosso, humano, nas cidades vai todo para

a água, e não há promotor nenhum que vá lá prender, brigar, como polícia

ambiental, com aqueles que moram na cidade.

Então, esta é a discussão que queremos trazer. A questão ambiental, meu

Relator, não é só agricultura, não é só floresta. A questão ambiental é de toda a

sociedade. E aí nós queremos trazer a discussão à cidade, àquele que mora na

cidade e pensa que a comida nasce na prateleira do supermercado, não sabe que a

comida chega ali com muito esforço, com muita briga, com muita luta do nosso

agricultor.
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E assim foi que nós fizemos o nosso Código Ambiental. Em Santa Catarina

vale a lei ambiental de Santa Catarina. No Brasil ainda temos essa briga para fazer.

Eu tenho aqui o Código Ambiental de Santa Catarina, feito pela Assembléia

Legislativa, pelos Deputados, e vocês podem fazer o Código Ambiental do Paraná,

com certeza, para atender à reivindicação dos nossos agricultores. (Palmas.) Afinal

de contas, para que serve o Poder Público? Nosso Governador, nosso Presidente,

nossos Deputados e nosso Congresso Nacional servem para resolver os problemas

da sociedade!

Lá em Santa Catarina os nossos 40 Deputados fizeram isso, e foram buscar a

solução para o clamor da sociedade catarinense. E eu espero que aqui o Paraná

faça a mesma coisa, que os outros 26 Estados façam a mesma coisa, para nós

protegermos aqueles que produzem, que trabalham. Essa é a proposta. E é por isso

que fizemos o Código de Santa Catarina, em cima da legislação ambiental brasileira,

dizendo: a União faz a norma geral, os Estados fazem a legislação específica. E nós

companheiros de briga e de luta enfrentamos o desafio, e foi apresentado, dentre

outros projetos, esse projeto aqui, o projeto do Código Ambiental Brasileiro,

subscrito por 45 Deputados da Frente Parlamentar da Agricultura, que nós lideramos

nesse processo, e está aí para discussão, para que o nosso Relator analise e vote.

E qual é a nossa proposta? A nossa proposta é de que o Código Ambiental

Brasileiro tem de trazer normas gerais, conceitos e princípios, e os Estados têm de

fazer a sua legislação específica. Aqui também está dito que caberá à União a

competência de fazer as liberações dos grandes projetos, com grandes impactos

ambientais, e caberá aos Estados fazer a legislação que lhes compete nos

municípios, quando mais de um município estiver envolvido no processo.

E caberá também, Srs. Prefeitos, Srs. Vereadores, aos municípios fazer a sua

legislação, e também atuar na área do meio ambiente, criando o Conselho Municipal

do Meio Ambiente e fazendo com que o seu técnico libere lá, por exemplo, um

aviário, porque hoje a COPEL não libera aviário se não tiver a averbação da reserva

legal. Isso é uma vergonha! Não há lei para isso! Isso é ditatorialismo de quem vai lá

prejudicar o produtor. Não há lei para isso! Não há lei! Criaram normas, e essas

normas estão aí, Micheletto! São mais de 16 mil normas, que regulam a questão

ambiental no Brasil! Quem é que vai conviver com essa parafernália?
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O que nós estamos criando? Uma maior barreira comercial no Brasil.

Chama-se barreira ambiental, Sperafico. Isso é o que está acontecendo no Brasil.

Eles não vão aceitar os nossos produtos lá fora porque nós não respeitamos a

nossa legislação no País, porque não conseguimos respeitá-la por ser tão

extemporânea, atrasada, e nada ter a ver com a nossa realidade, aqui do Paraná e

de outras regiões.

Bem, já terminou meu tempo aqui; então, eu, como sou de Santa Catarina —

não é? (risos) —, queria dar um recado aqui. Eu queria, e às vezes quando falo

desse assunto me empolgo, mas eu queria deixar um recado final, para encerrar:

nós temos o Código Estadual de Santa Catarina, que foi um ato de coragem política,

e nós estamos lá fazendo licença ambiental pelo Código Ambiental de Santa

Catarina, dizendo: mata ciliar é de 5 metros. Reserva legal? Vamos discutir esse

assunto. Vai sair agora o decreto, vamos prorrogar o prazo. E por que é que

queremos prorrogar o prazo? Para dar tempo de o nosso Relator fazer o relatório,

nós aprovarmos uma lei nacional e mudarmos tudo que está aí no Código Ambiental

Brasileiro, com a proposta do pacto federativo ambiental descentralizado, não

discriminando a pequena propriedade, a agricultura familiar, a grande propriedade.

Meio ambiente é tudo! E nós cometemos um erro neste País de criar 2

Ministérios da Agricultura; (Palmas.) esse é um erro histórico, e o Brasil vai pagar

uma conta muito pesada por causa disso. Agricultor é um só! Feijão, arroz e carne

não têm carimbo, e nós precisamos trabalhar como um todo e com o todo o

ambiente. Não é só meio, é todo o ambiente.

Então, encerrando, eu quero dizer que a Frente Parlamentar da Agricultura

vai lutar por essa proposta da descentralização, de que os Estados tenham

autonomia, de a reserva legal não ser na propriedade, mas no bioma. Vocês

preservem a água, o solo, e a obrigação de vocês está feita. E os outros, a

sociedade tem de assumir essa competência de fazer a reserva legal em parques,

mas parques públicos. Por isso, é função de governo. Não é função da iniciativa

privada, da propriedade privada. Por que vocês têm de abrir mão do seu patrimônio,

dos 20%? Eu pergunto: quem abre mão do seu salário, de 20%? Quem abre mão da

sua fábrica, de 20%? Quem abre mão do seu terreno na cidade, de 20%? Não,

ninguém! só o agricultor.
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Então, nós demos esse grito, para que nós possamos mudar isso. Vamos

aprovar isso. E eu faço um apelo a vocês, encerrando, Micheletto: no ano que vem

nós temos eleições. Aqui já falou... não guardei o nome da pessoa, mas ela fez um

apelo. No ano que vem nós temos eleições. E para que serve eleição? Serve para

você votar naquelas pessoas que representam você e os seus interesses. Qual é a

classe mais organizada deste País? Os metalúrgicos de São Paulo e do Brasil, que

elegeram 2 vezes o Presidente da República. Por que é que nós que temos 40% do

PIB não temos 40% de representação política? Temos 10%, ou 5%, esses heróis

que estão aqui, e alguns outros que brigam pela agricultura e pela pecuária. Não

temos voto suficiente para aprovar esse projeto do Código Ambiental. Mas se vocês

quiserem colocar aqui os 30 Deputados Federais, os 3 Senadores, quando forem

pedir-lhes voto no ano que vem, digam: “Olhe, primeiro assuma o compromisso de

fazer o Código Ambiental Brasileiro, votar, e depois venha pedir voto; aí, sim, nós

vamos ter compromisso com você”. E assim também com os Senadores, para que

possamos então fazer esse código.

E esse é o caminho, não se iludam, porque lá, na hora de votar, nós temos de

ter gente comprometida com a causa da agricultura e da pecuária. E eu cito, mais

uma vez, os Deputados que estão aqui, Sperafico, Homero, que é nosso

companheiro lá de fora, Eduardo e outros tantos que vão ajudar-nos, mas eu tenho

que avalizar aqui, sim, esse grande Presidente desta Comissão, que assumiu essa

briga de fazer estas audiências públicas da Comissão Especial com muita coragem,

para vir aqui conversar com vocês, discutir esse assunto, apanhando da imprensa

como vocês apanham no dia a dia das suas propriedades.

Mas, de cabeça erguida, vamos lutar, e vamos levar essa proposta. Podem

ter certeza de que está em boas mãos esta Comissão. Participem, cobrem dos

Parlamentares, porque nós precisamos de 257 votos na Câmara e 41 votos no

Senado para aprovar esse Código e tirar essa espada da cabeça dos nossos

produtores e dizer... (Falha na gravação.)

O SR. DEPUTADO DILCEU SPERAFICO - ...para todos nós que estamos

aqui hoje, agricultores aqui do oeste do Paraná. Quero salientar aqui que Micheletto

é agricultor, que eu sou agricultor.
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Estar aqui na frente do nosso Relator, a pessoa que vai ter a caneta na mão

para relatar o Código Ambiental Brasileiro dentro desta Comissão Especial, é uma

felicidade. É bom vê-lo aqui, Aldo Rebelo, diante desses agricultores, ansiosos,

angustiados, aqui, por estarem preocupados com a lei, que entrará em vigor no dia

11 de dezembro.

Temos certeza de que ela vai ser prorrogada, temos certeza de que por

decreto ou medida provisória, até onde vai aliviar a faca que está no pescoço de

cada agricultor. Mas logo em seguida, Aldo, você, os comandados da Comissão pelo

Micheletto, terão a oportunidade de levar ao plenário da Câmara para nós,

Deputados, podermos votar e aprovar um código ambiental brasileiro decente.

Nós queremos aqui dizer a todos vocês que já faz tempo que, junto com as

cooperativas, estamos lutando para que se respeite o meio ambiente, sim. Estamos

lutando para que cada agricultor faça a conservação do solo, para que cada

agricultor faça as matas ciliares, mas não admitimos em momento nenhum que o

agricultor seja responsável pela reserva legal. Reserva legal não é obrigação do

agricultor. Reserva legal, parques florestais são obrigação do Estado e da União e

não do agricultor. (Palmas.)

Por isso, Aldo, eu quero que você leve a mensagem dessas pessoas aqui

presentes, mostrando o potencial do oeste do Paraná — região, que tem as

melhores e mais bem organizadas cooperativas do Brasil, região que tem o maior

PIB agropecuário, região que está contribuindo para que o País não tenha um PIB

negativo, para que a balança comercial não seja negativa. É esse agricultor que nós

precisamos respeitar, é essa classe que precisa neste momento ser ouvida e

respeitada.

Por isso, Aldo — e serei breve —, quero aqui passar-lhe esta mensagem, e,

no seu relatório, lembre-se do olhar desses agricultores que não querem a reserva

legal para o Brasil, querem um meio ambiente respeitado com matas ciliares, sim,

reserva legal, não.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Sperafico.

Com a palavra o Deputado Estadual Élio Rusch, por 3 minutos.
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O SR. ÉLIO RUSCH - Cumprimento, com muita alegria, o Presidente da

Comissão Especial, Deputado Moacir Micheletto, de uma forma mais especial ainda

o Deputado Aldo Rebelo, que saiu do seu Estado de São Paulo e veio ao Paraná

ouvir as lideranças da área rural, as nossas cooperativas, os nossos sindicatos,

tanto por intermédio da FAEP, quanto da FETAEP.

Aqui, as entidades expressam aquilo que os agricultores sentem. Ninguém

aqui é marginal, ninguém aqui é bandido. Aqui, estão trabalhadores e o oeste do

Paraná é o orgulho da produção agropecuária do nosso Estado e, por que não dizer,

do Brasil.

O agricultor não desmatou porque queria; o agricultor desmatou porque o

Governo incentivou nas décadas de 1970 e de 1980. O Governo, por intermédio dos

bancos oficiais, só conseguiu empréstimo, Aldo Rebelo, para os agricultores desde

que fizesse a sua destoca e produzisse na sua propriedade. Agora, não é justo que

os nossos agricultores sejam penalizados, sejam os responsáveis por conservar o

meio ambiente da humanidade, quando nós sabemos que os maiores poluidores são

os grandes centros, as grandes indústrias.

Eu vou citar para o Aldo Rebelo um exemplo, porque ele é o Relator da

Comissão Especial: o Rio Iguaçu, que nasce em Curitiba e desemboca em Foz do

Iguaçu, nasce poluído em Pinhais; recebe o primeiro afluente, o Rio Belém, que

atravessa Curitiba, poluído; recebe o segundo afluente, poluído. A SANEPAR não

coleta 100% do esgoto; o esgoto é jogado no rio, e nós, agricultores, é que somos

responsáveis por conservar aquilo que é poluído em Curitiba e nos grandes centros?

Não é justo. Mata ciliar, sim. Reserva legal, Sr. Aldo Rebelo, tem de ser discutida

com muito cuidado. Os agricultores não merecem perder 20% da sua produção,

porque eles trabalham com agricultura.

Por essa razão, eu acredito, acima de tudo, no bom senso dos

Parlamentares, dos nossos Deputados Federais. Estão aqui o Homero; o Valdir já

saiu; o Sperafico, o Sciarra, que conhece a nossa realidade.

Eu, Deputado Estadual, digo que nós podemos fazer a nossa parte, sim, mas

vivemos num Estado de Direito Democrático, e a legislação tem que ser respeitada.

A  lei tem de ser feita em Brasília, para que os Estados possam legislar. Nós, os

agricultores do Brasil inteiro, vamos fazer a nossa parte, sim, com toda certeza, mas
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de forma muito especial. Acredito em você, Moacir Micheletto, que preside esta

Comissão. Você, Aldo Rebelo, que é o Relator, vamos fazer com que nosso

agricultor não seja inviabilizado pelo que produz na sua propriedade. Vamos

valorizar aquele que trabalha e produz.

Encerro meu pronunciamento dizendo que, se a nossa economia hoje está

estável, devemos a um fator, o Plano Real, e a âncora do Plano Real foram eles, os

agricultores. A economia está estável graças ao agronegócio.

Um grande abraço.

Confiamos em vocês. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) -  Obrigado, Deputado

Élio.

Deputado Duílio Genari.

O SR. DUÍLIO GENARI - É uma satisfação e uma alegria estar aqui na tarde

de hoje.

Em poucas palavras, quero cumprimentar as senhoras e os senhores

produtores. A presença das senhoras, dos senhores e das autoridades que aqui

vieram já representa muito. Representa o desejo de cada agricultor e de cada

agricultora. É muito mais a presença de vocês do que os nossos discursos. Então,

desejo que esta reunião, este encontro, possa, de fato, servir para dar um

entusiasmo ainda maior aos nossos Deputados Federais e aos Senadores, para que

aquilo que as senhoras e os senhores pretendem, de fato, seja cumprido por meio

do bom trabalho dos nossos representantes.

Mata ciliar, sim, reserva legal, não.

Desejo a todos um bom Ano-Novo, muita felicidade e um bom Natal.

Que no ano que vem, o presente das senhoras e dos senhores seja uma lei

que, de fato, lhes dê segurança e tranquilidade para que possam continuar

contribuindo com o desenvolvimento e com a produção brasileira.

Que Deus nos acompanhe.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) -  Obrigado, Duílio.

Com a palavra o Deputado Elton Welter, por 3 minutos.
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O SR. ELTON WELTER - Boa tarde, agricultoras e agricultores do Paraná, da

região oeste, lideranças aqui presentes, companheiro Micheletto. Companheiro Aldo

Rebelo, é uma grande honra tê-lo aqui como Relator. O Relator é quem define o que

vai constar do relatório e o que vai ser votado. Existe, inclusive, um pacto nacional

para essa tese, um acordo político entre ambientalistas e nós, que somos da

agricultura — achar o meio termo. Deputado Aldo, o seu relatório, na minha

percepção, tem de contemplar — Micheletto, você que é um lutador da causa da

agricultura — as realidades regionais, já foi falado aqui, tem de se ter isso como

princípio; garantir, para que a gente não comprometa o futuro das novas gerações;

e, se tiver que compensar, garantir compensação onde o Estado garanta isso. O

Estado precisa garantir isso nas regiões e nas cidades onde o terreno não favorece.

E, se tiver que compensar aqueles Municípios de outro jeito, a gente compensa. E

criar  a figura da prestação do serviço ambiental. Parece que quem cuidou está

sendo penalizado. No passado, o Estado financiou para plantar e agora vai ter de

recuperar. O que incomoda o produtor, Aldo? Poxa, eu vou deixar de ter renda. Se

eu tiver de deixar de ter renda, que a sociedade pague essa conta. Então, Aldo,

contemple no seu relatório esses princípios.

 Tenho certeza de que vamos achar o caminho certo para a gente não

comprometer o futuro das novas gerações, termos garantia de água de qualidade e

as pessoas possam viver felizes no País.

Então, seria isso. Criar condições reais de ter um fundo de compensação para

o produtor que tiver de recuperar, para ele não pagar a conta. Vejo dessa forma;

garantir, se for possível, que a mata ciliar contemple já na reserva, porque esse

conceito de reserva legal, não e tudo o mais é um conceito que dá para se discutir,

tem que ser discutido, para a gente não comprometer o futuro.

Sei que esse debate está ideologizado, mas é fundamental contemplar esses

princípios.

Realidade regional. Onde tiver que compensar, que o Estado crie condições

para isso. As cooperativas vão apoiar, tenho certeza disso. E que a gente crie

condições para compensar o produtor que cuidar da água, do mato, porque ele não

cuida para ele, mas para as futura gerações.

Muito obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Welter .

Vamos abrir, agora, a palavra aos produtores. Até agora vocês ouviram os

Deputados, os Deputados que votam, os Deputados Estaduais, que têm um papel

importante também na conscientização do compromisso da Assembleia Legislativa

do Paraná com esse projeto importante do código ambiental, as lideranças, e agora

queremos ouvir o Relator e ao menos o Presidente, o Vice-Presidente desta

Comissão.

Estamos aqui pacientemente, sem problema de tempo, e sei que vocês estão

cansados, mas é hora nossa, a hora de vocês falarem e, acima de tudo, de o Brasil

ouvir aquilo que vocês de fato querem que seja estabelecido na lei. E vamos exigir

aqui passar o tempo.

Temos alguns inscritos, para os quais vamos conceder 3 minutos para usar a

tribuna.

Vamos começar pelo Sr. Odir Cividini, do Distrito de Pérola Independente,

Município de Maripá. Esse agricultor tem 3 minutos para fazer uso da palavra. Em

seguida, Luiz Carlos Miotto, de Palotina; depois Lotário Hein, de Maripá; Cláudio

Hoffmann, de Assis Chateaubriand,  aos quais peço que fiquem próximos à tribuna.

Com a palavra o Sr. Odir Cividini.

O SR. ODIR CIVIDINI - Sr. Presidente, demais componentes da Mesa,

companheiros de mãos calejadas, nós somos agricultores, porque somos gente que

tem coragem. Digo a vocês o meu nome: Odir Cividini. Moro em Pérola

Independente, Município de Maripá, há 44 anos, também sou catarinense, como um

Deputado falou, vim de Santa Catarina com 11 anos, me criei em Toledo, vi essa

região se desenvolver, ajudei a derrubar o mato, ajudei a arrancar essa árvores.

Depois da mecanização, quando nós, agricultores, achávamos que tudo era

bonito e tudo era fácil, porque saímos da canga do boi e pegamos um trator,

achávamos que isso era uma maravilha. Mas ali é que percebemos as dificuldades

que encontramos quando vimos nossas terra indo tudo rio abaixo, a grande erosão

levava nossas terras. Mas fizemos nossa parte até o plantio direto. Por isso,

companheiros, aprovamos, sim, a mata ciliar. Por que mata ciliar? Porque ela

preserva as nossas águas. E água é vida. E dizemos não à reserva legal, porque

nós queremos produzir nessas terras que cultivamos e preparamos.
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Sr. Presidente, digo mais, confiamos nesta Comissão. Confiamos e

acreditamos numa lei correta, porque essa é terra que jorra lei e mel. Deus nos deu

essa terra para produzirmos alimentos, porque o mundo tem fome. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Cividini.

Luiz Carlos Miotto, de Palotina.

O SR. LUIZ CARLOS MIOTTO  - Boa tarde, Sr. Presidente.

Sou produtor rural e Presidente da Associação dos Suinocultores, de Palotina.

Moro nessa região desde 1969. A nossa propriedade é familiar, trabalho junto com

meu pai e meus irmãos. Plantamos soja e milho e diversificamos com a suinocultura.

Desde a década de 70 somos suinocultores e, recentemente, trabalhamos com

avicultura. A média da nossa área não passa de 20 hectares cada um. Toda nossa

produção de milho e soja transformamos em carne. Na área em que temos a

suinocultura e avicultura, nosso maior faturamento é uma área de 24 hectares, na

qual foi feita uma mata ciliar há muito tempo.

Passamos esse ano de crise vendendo suínos, com prejuízo, e o que mais

me dói é você enviar uma carga de carne, de alimentos, para um frigorífico e mais

uma quantia em dinheiro. Isso dói para nós, produtores, mandar alimentos e ainda

mais um pouco atrás.

E, mesmo assim, estamos fazendo a nossa parte, fazendo a adequação de

dejetos, como os órgãos ambientais pedem. Se tivermos que fazer reserva legal

nessa área, vamos perder muito, pois, além da minha família, são mais 15

funcionários trabalhando. E se cada matriz de suíno hoje gera mais 5 empregos

indiretos, o  que vou fazer com essas famílias, Sr. Presidente?

Com certeza, estarão na beira das estradas pedindo ajuda ao Governo. O

agronegócio brasileiro é responsável pelos 200 bilhões de dólares de reservas

cambiais. É o homem do campo, é o agricultor que há anos vem gerando essa

riqueza, e mesmo assim querem penalizar a nós, produtores. Essa região e outras

do País que produzem alimento Papai do Céu passou uma colher e falou: Plantem

alimento aqui e não fiquem plantando árvores. Isso é uma bênção que recebemos.

Onde vai parar o preço dos alimentos se reduzirem em 20% dessas áreas

agricultáveis? O que eu vou fazer? O que meus irmãos, meus filhos vão fazer? A

nossa vocação é ser produtor rural. Por que só o produtor tem que pagar essa



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2401/09 Data: 04/12/2009

44

conta? Será que somente nós precisamos de ar e de árvores para sobreviver? Essa

conta é de todos. Todos os produtores rurais preservam o meio ambiente, e

fiscalizar é necessário, mas não tratar o produtor como bandido. Hoje sou

considerado um bandido quando vem um fiscal, porque vem procurar coisa que não

tem e fica inventando coisa lá. Ninguém pode sequer queimar um pouco de folhas

que já é penalizado.

Quando eu estava num acampamento de escoteiros — fui por mais de 10

anos chefe de escoteiros —, os meninos me perguntaram: quem é que polui mais, o

homem do campo ou o da cidade? Eu fiz uma proposta para eles e falei: vamos

pegar o nosso Rio Santa Fé, abaixo da cidade, e vocês vão ver. E eles, com certeza,

acharam muito mais lixo que vem da cidade do que do campo. Eles ficaram

impressionados de ver as nossas matas ciliares e os bichos que lá existem.

Nós, produtores, estamos fazendo a nossa parte, conservando as matas

ciliares — é o nosso patrimônio, é a nossa terra. Será que homens das grandes

cidades têm, pelo menos, uma cesta de lixo na frente da sua casa para reciclar

essas coisas?

Mata ciliar, sim, e área que produz alimento também, sim. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Miotto. Eu

gostaria que nos entregasse esse documento.

Lotário Hein, de Maripá, por 3 minutos.

O SR. LOTÁRIO HEIN  - Minha saudação à Mesa, aos produtores e

produtoras rurais.

Há 42 anos saí do Rio Grande do Sul para vir ao oeste do Paraná, mais

especificamente para exercer o magistério na cidade de Maripá. Durante esses

anos, tive a satisfação de ver, no princípio, a alegria nos olhos daqueles

colonizadores, porque eles estavam chegando a uma terra fértil, própria para a

agricultura, que garantiria o seu futuro, a esperança e a certeza de que seus filhos

teriam um lugar para viver, progredir e produzir alimentos para o Brasil e para o

mundo. De mãos calejadas de homens, mulheres e crianças, sim, porque as

crianças desde cedo foram acostumadas a acompanhar os seus pais na lida diária.

Tenho certeza de que isso aconteceu com muitos de vocês, porque vocês tinham a
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certeza de que a terra que estavam trabalhando seria de vocês no futuro, com toda

a certeza.

As famílias cresceram, os filhos casaram, as propriedades foram divididas,

para que cada um tivesse o seu quinhão.

O Governo acenou com financiamentos, por meio do Banco do Brasil, para a

destoca, para maquinário, para que se modernizasse a agricultura. Entretanto,

houve um senão. Para que essa verba de financiamento saísse, a destoca teria que

ser feita até a beira do rio.

Em consequência, vieram a erosão, os problemas, o assoreamento dos rios,

e, novamente, o agricultor, pela sua previdência, pela sua consciência ecológica,

evitou que esses problemas se alastrassem. A erosão foi combatida com

microbacias e outros meios; as enchentes, as secas e outras intempéries naturais,

essas o agricultor sempre enfrentou, são cíclicas, acontecem, repetem-se de tantos

em tantos anos, mas o agricultor, dentro da sua consciência ecológica e de

preservação, preservou e replantou as matas ciliares e ainda está replantando e,

com certeza, cuidará das matas ciliares. As microbacias estão sendo conservadas, e

os rios do interior do Paraná e do Brasil estão cada vez mais limpos e com mais

peixes, porque o agricultor é consciente da sua responsabilidade.

Entretanto, hoje, paira uma nuvem negra sobre a cabeça dos agricultores.

Não é uma nuvem negra de tempestades, de temporais, Srs. Deputados, é a nuvem

negra de um Código Ambiental perverso, que visa retirar 20% daquela terra sonhada

no princípio

Ora, isso é inviabilizar a pequena e a média propriedades, realmente

inviabilizar e expulsar o homem do campo, para que ele vegete e morra na cidade,

porque ele é acostumado a viver e trabalhar na lavoura. É isso o que ele sabe fazer

e é lá que ele dever permanecer, conforme sua vontade.

Esse Código Florestal, que está sendo empurrado goela abaixo, não pode

acontecer, Srs. Deputados, Sr. Relator. Precisamos mudar isso.

O que o agricultor quer, o que nós queremos é que permaneçam como estão

as áreas já consolidadas e que se dê garantia para que o agricultor possa produzir

alimentos cada vez mais e cada vez melhor, com tecnologia, para o Paraná, para o

Brasil e para o mundo.
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Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra o Sr.

Cláudio Hoffmann, de Assis Chateaubriand, por 3 minutos.

O SR. CLÁUDIO HOFFMANN  - Meu nome é Cláudio Hoffmann, sou de Assis

Chateaubriand, trabalho com o meu pai e uma irmã e, graças a essa união que

temos, temos 4 funcionários que trabalham conosco.

Sr. Presidente, Sr. Relator, são 4 famílias que dependem da agricultura, mais

as nossas famílias e as famílias dos proprietários.

Vim aqui, Sr. Presidente, Sr. Relator, para dizer que tanto nós, meu pai,

minha irmã e eu, quanto nossos funcionários, somos contra essa reserva legal.

Somos contra, porque achamos que essa reserva é ilegal e imoral. Por que ilegal?

(Palmas.) Ilegal porque não podemos deixar de produzir alimentos em terras férteis

como a nossa, a de nossa região, e imoral porque não podemos deixar as pessoas

passarem fome pelo fato de plantar árvores. Não podemos deixar esses

funcionários, as pessoas que hoje trabalham na agricultura, que são esses

pequenos agricultores que estão no campo e possuem pequenas propriedades, que

trabalham e formam a maior indústria do nosso País, serem mandados embora por

causa desses 20%.

Há um vizinho meu que na semana passada me disse: Eu tenho 5 alqueires

de terra. Se eu tiver de plantar 20%, vou vender a minha propriedade.

Sr. Relator, para onde vai esse pequeno agricultor? Se forem plantados esses

20% em terras férteis, para onde vão os agricultores que não mais estarão

trabalhando na agricultura?

Peço que nos dê uma chance para que consigamos colocar mais pessoas

para trabalhar na agricultura. Peço ao Sr. Presidente, ao Sr. Relator que tenham

uma conversa direta com o Presidente Lula. Ele, que quer fome zero em nosso País,

quer que o nosso País dê exemplo para o mundo em termos de alimento e que não

haja mais pessoas passando fome, que também nos ajude a plantar onde podemos

plantar.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra a Sra.

Maria Elci Venâncio da Silva, Vice-Prefeita de Guaíra, Paraná.
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A SRA. MARIA ELCI VENÂNCIO DA SILVA  - Boa tarde a todos.

Ao ler aquela frase: Não basta ser brasileiro, tem que ter coragem, quero

dizer que nós, agricultores, temos muita coragem, porque trabalhamos muito e não

somos reconhecidos.

Hoje, quero pedir ao Relator e ao Presidente que olhem com carinho para os

ilhéus de Guaíra, que há mais de 30 anos vêm pedindo indenização e não são

reconhecidos. São pessoas que foram enxotadas das suas terras; foram tiradas sem

serem reconhecidas e indenizadas. De lá vinha o pão de cada de dia dos seus

filhos, de lá eles procuravam educar, fazer tudo para dar um bom trabalho e um bom

estudo para sua família.

Infelizmente, não fomos reconhecidos. Até hoje não tivemos respostas do que

irá ser feito. Vocês sabem que quando os ilhéus estavam nas ilhas, nós nunca

ouvimos falar em queimadas, nunca ouvimos falar em depredação, mas depois que

eles foram enxotados das suas terras, foram tirados de lá sem haver

recompensação alguma, todos os anos estamos ouvindo que as ilhas estão

pegando fogo, que todos os animais estão morrendo. Isso é falta de reconhecimento

e de valorização dos nossos ilhéus.

Aqui, em nome dos ilhéus, venho pedir que eles sejam reconhecidos, porque

vocês sabem que eles não tiveram o documento de posse, mas estão recebendo

avisos para que paguem seus impostos. A partir do momento que estão sendo

cobrados para que paguem os impostos, é sinal que a posse tem de ser deles.

Então, é sobre isso que quero entregar um documento ao Relator, para que

olhe com carinho as mais de 100 famílias que há muitos anos estão perecendo,

estão sofrendo porque não têm nem onde morar. É isso que venho pedir ao Sr.

Relator. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Maria Elci.

Passo a palavra ao Gérard Moss, Vice-Presidente do Sindicato Rural Patronal

da Cidade Gaúcha, por 3 minutos.

O SR. GÉRARD MOSS - Boa tarde, produtores rurais. Sou de Cidade

Gaúcha, do sistema FAEP. Venho dizer que todos nós somos produtores rurais. Não

posso concordar com a disputa de classe entre nós. Não podemos fazer isso.
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Somos uma classe única. Essa disputa de classe é para dividir a nossa classe.

Tenho dado o recado.

Outra coisa de que necessitamos é segurança jurídica na nossa atividade.

Para isso, temos de ter o direito de propriedade, o que não estamos tendo hoje. Hoje

estão chegando em nossa propriedade e mandando em nós. Só falta nos prenderem

lá. É isso que acontece hoje.

O que me preocupa muito é o que aconteceu com os nossos políticos no

Distrito Federal. Estou muito preocupado com isso. O que está valendo lá é o valor

do dinheiro. Estão comprando os nossos políticos. Estou muito preocupado que os

nossos senhores cheguem ao Congresso e não consigam ir adiante com as

propostas que têm para nós. Estou muito preocupado com isso.

Há outro detalhe. Nosso Deputado disse que vai convencer os nossos

Congressistas e o Governo para não inviabilizarem a agricultura. Foi isso que ele

disse. Já digo o contrário. O dia em que o produtor rural quiser, ele para este País.

Ele irá viabilizar este País, porque ele possui um terço do PIB, 40% da

exportação. É esse o nosso valor!

Está dado o recado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Muito obrigado.

Chamo o Sr. Braz Reberti Pedrini, Presidente do Sindicato Rural Patronal de

Altônia.

O SR. BRAZ REBERTI PEDRINI  - Sou Presidente do Sindicato Rural

Patronal de Altônia e represento o Núcleo Entre Rios, composto por 30 Municípios e

20 sindicatos rurais na região noroeste do Paraná.

Ilustre Deputado Moacir Micheletto, digníssimo Presidente desta brilhante

Comissão, Sr. Relator, meus préstimos. Esperamos que realmente este trabalho

seja muito importante para o destino dos proprietários rurais desse nosso querido

Brasil.

Em Altônia e na nossa região, uma ONG e o Ministério Público notificaram os

proprietários rurais para assinarem um termo de compromisso para fazerem os 20%

da reserva legal. Muitos fizeram, mas os mais pequenos e fracos não reuniram

condições. Estão respondendo na Justiça a ações civis públicas e execuções de

multas. Umas estamos defendendo, outras não têm condições de contratar
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advogado e deixaram correr à revelia. Muitos estão doentes, alguns morreram. O

desânimo é total. Outros venderam ou estão vendendo as suas propriedades rurais

a preço abaixo do mercado.

Lá em Altônia, meus queridos ruralistas, há terra com 15 mil alqueires a 13

mil. Isso é uma vergonha! O desestímulo é total. Nossa classe nunca passou por um

momento tão vergonhoso igual a este. (Palmas.)

Querem reserva legal na nossa propriedade? Paguem-nos, indenizem-nos o

preço dos 20% e o que a propriedade vier a produzir futuramente.

Estivemos numa viagem à Europa, ao Canadá e aos Estados Unidos, uma

viagem técnica promovida pela FAEP. Lá vi os agricultores plantarem à beira do rio.

Quem tem o privilégio de querer, sem obrigação de preservar, é muito bem

indenizado, ao contrário do que ocorre em nosso País.

Privilégio neste País, meus companheiros, é só sem-terra e ONG. Sem-terra

tem trator, meus caros Deputados! (Palmas.) Tem vaca leiteira, tem bolsa, tem cesta

básica. “Com-terra” é visto como destruidor e, em algumas comarcas, como bandido.

Srs. Deputados, os senhores fazem essas leis, boas ou más, como o nefasto

Código Florestal, mas têm o poder de mudá-las. Por favor, modifiquem as leis

ambientais! Os proprietários rurais não aguentam mais!

Ano que vem, teremos eleições. Vamos votar, meus queridos ruralistas, em

quem tem compromisso com a agricultura. Muitas vezes, aparece lá um prefeito e

um vereador a pedir voto para outras pessoas que não têm compromisso com a

agricultura. Falemos “não”. Nós temos compromisso com os nossos agricultores.

Temos o nosso Deputado Federal Moacir Micheletto, que tem compromisso

com a nossa região. Há uma grande representação na Altônia e região. Cada região

tem seu respectivo Deputado. Por favor, escolham um que tenha compromisso com

a agricultura!

Somos contra a reserva legal!

Muito obrigado, meus queridos.

Boa sorte para nós. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Sr. Braz.

Concedo a palavra ao Sr. João Aparecido Pegoraro, Presidente do Sindicato

dos Trabalhadores Rurais de Assis Chateaubriand.
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O SR. JOÃO APARECIDO PEGORARO - Cumprimento a Mesa, já

nominada, e cumprimento cada um dos nossos produtores.

Deputado Aldo Rebelo, Relator, e Presidente Moacir Micheletto, já há muitos

dias nós estamos em Assis Chateaubriand na defesa desse grande projeto em favor

dos nossos agricultores e dos nossos produtores.

Os nossos produtores, Deputado Aldo Rebelo, têm coragem, e muita. Nós

plantamos a soja, nós plantamos o milho, nós plantamos o trigo. E o Governo

Federal nem nos paga o preço mínimo. Agora, é sério! Nem o trigo que nós

produzimos estão comprando.

(Palmas prolongadas! Apoiado!)

Digo mais, Deputado Aldo Rebelo, nós temos acima de tudo o Sindicato dos

Trabalhadores Rurais de Assis Chateaubriand, que já tem a posição. Mas nós temos

que parabenizar V.Exa., o Deputado Federal Moacir Micheletto, o Alfredo Lang, a

COPACOL. Foram pessoas que desde o início vieram em defesa dos nossos

agricultores.

Portanto, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Assis Chateaubriand tem a

posição: mata ciliar “sim”; reserva legal “não”.

Obrigado. (Palmas! Apoiado!)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Passo a palavra ao Sr.

Walter Dal’Boit, de Assis Chateaubriand.

O SR. WALTER ANDREI DAL’BOIT - Boa tarde a todos, senhores e

senhoras, agricultores, produtores, Srs. Deputados, Sr. Presidente Moacir

Micheletto, Sr. Relator, Deputado Aldo Rebelo.

Eu venho dizer que sou produtor em Assis Chateaubriand. Nós temos um

condomínio familiar. Dessa propriedade dependem 5 famílias. Todos nós, desde o

início, lutamos exclusivamente em cima dessa propriedade.

Durante o meu crescimento, tenho ouvido tanto do meu pai quanto da minha

família que o Brasil é o celeiro do mundo, que a agricultura é responsável por manter

este País equilibrado, por manter divisas dentro do País. A agricultura é uma

profissão invejável, promissora e muito honesta. Cresci e constatei que tudo isso é

verdade. Mas verdade também é que essas propriedades do oeste foram abertas e
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estão produzindo através de muito suor. Foi preciso muita dedicação, muita gente

trabalhando. A busca da tecnologia foi essencial.

E isso não foi de graça, custou caro. Todo mundo teve que buscar, adequar-

se ao plantio direto e a diversas coisas que já foram ditas aqui — não quero ser

repetitivos. Tudo isso custou caro. Hoje, se o Brasil quiser manter essa condição,

temos que dar valor aos produtores. Temos que valorizar a agricultura do País.

A mata ciliar, tudo bem, contudo a reserva legal é a mesma coisa que roubar

parte da renda de todo mundo! É a mesma coisa que tirar 20% de emprego! É a

mesma coisa que tirar 20% do alimento do País! Isso está errado.

Peço a V.Exas. Sr. Presidente, Deputado Moacir Micheletto, que é de casa, e

ao nobre Relator, Deputado Aldo Rebelo, que tenham consciência na votação.

Deem ouvidos a este apelo. Conheçam a nossa região, principalmente o Deputado

Aldo Rebelo, e votem com consciência. Votem pelo Brasil! Votem com os brasileiros!

Vamos dar valor a este País!

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra a

agricultora de Umuarama Lucilene Dias da Silva.

O próximo orador será o Sr. Nelson Carniel, agricultor de São Jorge do

Patrocínio.

A SRA. LUCILENE DIAS DA SILVA - Sou Lucilene Dias, venho da região de

Umuarama.

No ano de 2000, compramos uma pequena propriedade, onde moro com o

meu marido e dois filhos. Havia aquele sonho maravilhoso: “Não vamos ser mais

empregado de ninguém!” Aquele rio maravilhoso, no fundo da propriedade! Que

beleza, quanta água! Então, veio o pesadelo. Quando surgiu a Lei do Meio

Ambiente, nós cercamos a propriedade, plantamos as árvores e veio aquele rio

devastando tudo.

O IAP nos multou em 4 mil reais. Nós recorremos por duas vezes. Veio a

multa do IAP novamente. Agora está em 4.418 reais. Essa realidade nossa lá agora

virou um pesadelo. São mais 8 produtores com esse mesmo problema lá na região.

Nós gostaríamos de alguma ajuda de vocês, que estão lá em cima.
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Como o tempo é pouco, eu trouxe uma carta para entregar aos senhores, dos

problemas que acontecem lá.

Agradeço. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Perfeito, obrigado.

Com a palavra o Sr. Nelson Carniel, agricultor de São Jorge do Patrocínio.

O SR. NELSON CARNIEL - Boa tarde. Sou agricultor de São Jorge do

Patrocínio. Fui lesado com multa no valor de duzentos e poucos mil reais. Ainda

tiraram 18.700 reais da minha conta. Como vou poder trabalhar desse jeito e plantar

árvore, se tiraram todo o meu dinheiro? Além disso, tenho que pagar advogado e

tudo o mais, para me livrar dessas multas. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado.

Imaginem a multa que o coitado tem!

Com a palavra o Sr. Oraci Miaki, agricultor de Nova Aurora.

O SR. ORACI MIAKI - Cumprimento o Presidente da Comissão Especial do

Código Ambiental, Deputado Moacir Micheletto. Cumprimentando-o, cumprimento os

demais da Mesa.

Senhores e senhoras produtores, participantes, o Lions Clube de Nova Aurora

é clube de serviço sem fins lucrativos, voltado para atender às necessidades sociais

do Município.

Sr. Relator, falo em meu nome e em nome do Lions Clube de Nova Aurora.

Nós do Lions efetuamos uma pesquisa e conseguimos arregimentar alguns

dados de fontes oficiais e entrevistas, com o objetivo de demonstrar o impacto que a

manutenção da reserva legal, nos termos da Lei nº 4.771/65, causará ao Município.

Esses dados coletados demonstram, no mínimo, a consequência catastrófica para o

nosso Município.

Diante desses dados coletados, concluímos que a Lei nº 4.771/65 é

inaplicável na prática, não tem critérios técnicos. O estudo revela que a aptidão do

Município de Nova Aurora é agrícola e vários Municípios do oeste paranaense estão

na mesma condição. Defendemos que essas áreas onde a reserva legal já está

consolidada sejam mantidas e que as áreas de matas ciliares também sejam

mantidas.
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Sugerimos quatro propostas: primeiro a implantação e a manutenção das

áreas de preservação permanente, nos termos da Lei nº 4.771/65, referente às

matas ciliares; segundo, a manutenção da área de reserva legal já consolidada,

mediante remuneração ao proprietário do imóvel; terceiro, a não obrigatoriedade da

implantação da reserva legal de 20% em áreas consolidadas com exploração

econômica; quarto, que cada Estado da Federação crie sua legislação própria,

obedecendo aos interesses sociais, econômicos e ambientais.

Sr. Relator, eu gostaria de deixar mais uma mensagem: garantia de alimento

é garantia de soberania!

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra Édio

Hosda, de Terra Roxa, pelo prazo de até 3 minutos.

O SR. ÉDIO INÁCIO HOSDA - Boa tarde, colegas de profissões, agricultores

e agricultoras, membros da Mesa.

Faço parte do universo de mais de 50% das famílias que vivem no meio rural,

que vivem da atividade de conservação, de atividade no campo no dia a dia, na

diversificação na propriedade, evitando o êxodo rural com o emprego da família e

também de geração de emprego e renda. De preservação da natureza nós

entendemos, porque convivemos todos os dias com ela. E nada melhor do que

conviver com a natureza para conhecê-la.

Somos a favor da reserva da mata ciliar e não somos a favor da... Já

construímos terraços em nossa propriedades, para assim conservar melhor as

águas. O recolhimento das embalagens tríplice lavadas também já é uma atividade

que acontece no meio rural. Somos contra a reserva legal, como já foi dito, e nós

endossamos esse entendimento.

Srs. Parlamentares, que são os nossos representantes no Congresso

Nacional, não cedam à pressão das ONGs e acabem com essa farsa do Código

Ambiental, que é um código ultrapassado. Elaborem uma lei que venha a atender

aos anseios da classe produtora. Entendemos que para produzir alimentos podemos

estar de bem com a natureza.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado.
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Com a palavra Ricardo Sílvio Chapla, Presidente da COPAGRIL de Marechal

Cândido Rondon.

O SR. RICARDO SÍLVIO CHAPLA  - Boa tarde a todos.

Quero saudar o Presidente, o Relator desta Comissão e, em nome de

S.Exas., toda a Mesa.

Em primeiro lugar, Presidente e Relator, o produtor não é contra a

preservação e a melhoria do meio ambiente. Ninguém aqui é contrário à

preservação e à melhoria do meio ambiente, porque nós como produtores sabemos

a importância que isso tem para nós, para nossas famílias e também para todas as

pessoas do nosso País.

Em segundo lugar, acho que o Brasil, o país como um todo, precisa dar uma

olhada no que os países desenvolvidos do mundo fizeram nos anos passados e o

que estão fazendo hoje. Estamos sendo engessados por leis de tal forma que, se

continuar dessa maneira, em poucos anos se vai acabar inviabilizando a maioria das

nossas atividades agrícolas e pecuárias.

O que isso? É produção de alimentos! Se a população mundial cresce a cada

ano e se quisermos decrescer a produção de alimentos, vamos matar de fome o

mundo, se nos engessarmos com leis impostas por muitas pessoas que não tem

conhecimento do assunto, simplesmente por questões burocráticas ou por aquilo

que aprenderam nas salas de aula, mas que na prática não têm esse conhecimento.

Elaboram leis que acabam inviabilizando muitos setores e atividades.

Por isso, nós queremos somar-nos ao que a grande maioria que nos

antecedeu disse. Nossa proposta continua sendo a mesma que a do Presidente da

SEVALE, porque ela tem fundamento. Ela tem começo, meio e fim.

Por isso, todos nós produtores temos que participar mais!

Parabéns para vocês que vieram participar desta audiência!

Parabéns, Presidente Deputado Moacir Micheletto e Relator, por terem

realizado esta audiência pública na região oeste do Paraná, uma das regiões que

produz  mais alimentos no mundo, não só no Brasil.

Observamos, por exemplo, a Europa. Lá, onde não é possível produzir nada,

podem-se fazer reservas. Isso nós temos que trabalhar aqui. Onde produzimos não

devemos utilizar para preservação; devemos, sim, preservar para produzir alimentos.
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Onde não é possível produzir alimentos, evidentemente podemos fazer as reservas

de que tanto precisamos.

Digo para os senhores que nós da COPAGRIL e nossos associados estão

com a mesma opinião: mata ciliar sim, é nossa obrigação; reserva legal, não!

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra o

Presidente da COPACOL, Valter Pitol, por 3 minutos.

O SR. VALTER PITOL  - Boa tarde a todos, senhoras e senhores agricultores

e componentes da Mesa.

Repetir o que se falou aqui é desnecessário. Eu acredito, Deputados Moacir

Micheletto e Aldo Rebelo, principais responsáveis pelo relatório da condução do

Código Florestal, que as manifestações que aqui hoje se concretizaram perante os

produtores da região permitem uma noção do sentimento do receio, da dúvida, da

apreensão que nós carregamos a respeito da perda da área em que nós

produzimos. E nós temos a certeza de que, com tudo aquilo que desde ontem na

nossa cooperativa COPACOL tivemos a oportunidade de pronunciar, demonstrando

o trabalho e também a preocupação dos nossos produtores, a Comissão que está

aqui presente terá a consciência e a tranquilidade para desenvolver um relatório que

seja equilibrado e permita-nos continuar produzindo, preservando o meio ambiente,

mas também produzindo com qualidade aquilo que sabemos produzir.

Nós temos a certeza de que a Comissão, ouvindo produtores, as suas

empresas, as suas representações, terá a convicção de que esse Código Florestal

deverá vir para dar tranquilidade à nossa produção. E nós estaremos

comprometidos em participar, contribuir, e também queremos dar sugestões para

que realmente nós possamos produzir com tranquilidade, sem perda de nossas

áreas altamente produtivas.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Devido a um apelo da

direção da Mesa, em função do adiantado da hora — e nós gostaríamos de que

todos que foram inscritos pudessem falar —, nós estamos reduzindo o tempo de

cada um, para que todos possam dar ao menos o seu grito de indignação. Daqui

para frente, cada um terá um minuto para falar, porque nós queremos ouvir o nosso
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Relator e temos ainda o nosso Deputado do lado do Mato Grosso, nosso 2º Vice-

Presidente, que vai fazer a sua mensagem. Com isso, vamos encerrar antes das 18

horas.

Passo a palavra, por um minuto, ao companheiro Castillo Hendges, de

Palotina.

O SR. CASTILLO LUIZ HENDGES  - Senhoras e senhores, Deputado

Micheletto, eu gostaria de relatar dois fatos, mas já que me foi concedido só um

minuto, vou ater-me a isto: tenho em mãos uma notificação dirigida a mim pelo

Instituto Ambiental do Paraná.

Com o interesse de construir aviário, dirigi-me ao órgão ambiental pedindo

licença. Concederam-me licença prévia. Para conceder-me essa licença prévia, eu

tive que assinar uma notificação, uma intimação para poder construir os aviários.

Tive que optar: ou assinava a intimação ou não construiria os aviários. Preferi

assinar essa intimação. Portanto, eu tenho 90 dias para comparecer a esse órgão

ambiental do Paraná, para dar a minha justificativa, ou então apresentar o registro

da reserva legal, a averbação da reserva legal que eu seria obrigado a fazer em 90

dias.

Como eu posso fazer, em 90 dias, uma reserva legal, se quando comprei as

terras eu as recebi como as tenho até hoje, e ainda aumentei o plantio de mata?

Como é que posso, em 90 dias, comprometer-me a recuperar 20% da minha área?

Srs. Deputados, preferi produzir alimento e assinar a notificação. Prefiro

montar os aviários e, de repente, ser até preso por ter tomado essa atitude.

Portanto, vou comparecer na próxima semana ao órgão ambiental. E quero

ver o que eles vão fazer comigo.

O que os Srs. Deputados dizem? Ou irão prender-me, ou vão multar-me!

Quero entregar em mãos este documento que assinei.

Obrigado, senhoras e senhores. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Sr. Hendges.

Com a palavra, Guilherme Moers, filho de Vila Candeia, Maripá, por um

minuto.

Em seguida falará o Sr. Volmar Paulo Hendges, de Nice, Assis

Chateaubriand.
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O SR. GUILHERME MOERS - Boa tarde, companheiros. Boa tarde aos

membros desta Mesa. Eu quero ser rápido. Eu gostaria de me ater um pouco a

números. Eu sou proprietário de uma propriedade de 25 alqueires, diversificada,

produzindo leite. Essa propriedade hoje representa um faturamento bruto mensal

entre 65 e 70 mil reais. Sustenta a minha família de 4 pessoas, mais 2 famílias de

funcionários — esses são empregos diretos. Só que, segundo levantamento, cada

vaca leiteira, no contexto todo, gera 10 empregos. Então hoje eu me sinto

responsável por aproximadamente 650 a 700 empregos aqui dentro do Estado do

Paraná.

Se essa lei for aprovada e eu tiver que reflorestar 20% da área, vou ter que

reduzir meu plantel, vou ter que dispensar gente e, indiretamente, desse quadro

grande de empregos que eu estou gerando indiretamente, 20% vão para o espaço

também. Então eu gostaria de deixar claro isso: mata ciliar, sim; reserva legal, não.

Na outra ponta, eu gostaria, Sr. Presidente, que transmitisse um pedido meu

aos seus colegas lá em Brasília, para tomarem muito cuidado na hora de tomar a

decisão final, porque agricultor não é bandido, mas o agricultor, quando apanha

muito, é que nem cachorrinho de estimação. E, dependendo do resultado desse

Código Ambiental, o agricultor pode se revoltar. E se isso acontecer, gente, pelo

amor de Deus, em 10 dias, ele faz um estardalhaço dentro do País, e vai fazer parar

tudo!

Obrigado. (Palmas prolongadas.)

PARTICIPANTE  - Sr. Presidente da Mesa, Relator, devido ao tempo, eu só

quero fazer um pedido a vocês, em nome da comunidade que eu represento e dos

agricultores aqui presentes: que vocês mantenham essa postura diante dessas

ONGs internacionais. A grande imprensa, que geralmente bate forte em cima de

nós, diz que só nós somos culpados pelo aquecimento global, pela poluição do meio

ambiente. É muito fácil nós dizermos isso diante de produtores. Agora, diante

dessas pessoas que estão contra nós, é preciso haver pessoas de peito. E eu

acredito em vocês.

É isso aí. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado. Com a

palavra o Sr. Erni Arndt.
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Em seguida, José Henrique Vieira, de Assis Chateaubriand.

O SR. ERNI ARNDT - Boa tarde a todos. Sr. Presidente, Sr. Relator desta

Comissão, eu sou Erni, agricultor, produtor de frango também, no Município de Nova

Santa Rosa. Já foi dito aqui hoje, mas na década de 70, mais precisamente em

1974, meu pai procurou o Banco do Brasil para tentar financiar o primeiro trator. Ele

teve que assinar o compromisso, e o obrigaram a derrubar o mato, tudo, para

conseguir financiar esse trator, porque senão não era viável.

Hoje eu estou tentando aumentar minha granja avícola, eu estou passando

pelo contrário. Eu não tive a coragem do companheiro Hendges. Eu não assinei o

documento. Mas o projeto parou. Eu queria pôr mais 2 aviários para melhorar o meu

futuro, gerar mais empregos, e estou sendo impossibilitado disso.

Outra coisa: muito se diz que o desmatamento, para a formação de lavouras e

pastagens, é o grande responsável pelo aquecimento global. Mas poucos sabem

que, em toda a história, o ano de 1937 foi o mais quente que tivemos. Então alguma

coisa não fecha.

Gostaria de sugerir, Sr. Presidente, que uma hora dessas V.Exa. convidasse

aquele Ministro de Copacabana para vir ao Paraná para sobrevoar de helicóptero o

Rio Iguaçu desde a sua nascente, na região de Curitiba. Vejam onde há espuma de

produtos químicos, embalagens vazias flutuando e pneus jogados no rio. Acho que

vão chegar à conclusão de que não é nas regiões produtoras de alimento e de carne

que isso acontece. (Palmas.) Não podemos ser penalizados por uma coisa de que

não somos a origem.

Sr. Presidente, isso precisa mudar. Nós queremos e precisamos continuar

produzindo alimentos em paz, pois Deus nos deu esse legado, e não sabemos fazer

outra coisa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra o Sr.

Ademir Genero, de Palotina e, em seguida, William Hoffmann.

O SR. ADEMIR GENERO - Boa tarde. Atuo como gerente do SICREDI, em

Palotina, e sou Presidente da Associação Comercial e Empresarial de Palotina.

Temos 282 empresas associadas, que empregam mais de 3.500 funcionários.

Neste ano de 2009, dentre as moções encaminhadas via FACIAP, em uma delas a

Associação Comercial encaminhou um pedido de reavaliação e extinção da
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exigência de percentual da área de reserva legal, principalmente nas regiões onde a

vocação é eminentemente agrícola.

O comércio de Palotina vive e respira os resultados produzidos pelo

agronegócio. Podemos dizer que 98% de tudo o que é produzido e comercializado,

assim como os salários e recursos financeiros, têm na sua origem o meio rural, que

é constituído, na região de Palotina, em 80% de pequenas e médias propriedades.

Toda essa polêmica ocasionada pela implementação da reserva legal está

deixando de considerar o impacto econômico em nossas cidades e principalmente

no comércio local. Palotina, por baixo, perderá 35 milhões de reais por ano, somente

na área de grãos, fora todo o registro, faturamento e arrecadações geradas desse

volume de recursos.

Matas ciliares, sim. É a proteção de todos os rios e mananciais da região, pois

sempre permitirão a interligação contínua de áreas verdes, permitindo a migração

natural de espécies, sendo verdadeiros corredores ecológicos.

Por isso, através da própria Associação Comercial, pedimos regulamentação

por zoneamento ecológico, para acabar com essa polêmica no Código Florestal,

preservando as regiões de potencial produtivo que possam exercer o seu papel.

Muito obrigado à Mesa. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra o Sr.

José Henrique de Oliveira Neto, de Assis Chateaubriand, e, em seguida, Ademir

Genero, de Palotina.

O SR. JOSÉ HENRIQUE DE OLIVEIRA NETO  - Autoridades aqui nominadas,

meu nome é José Henrique de Oliveira Neto. Sou agricultor e engenheiro agrônomo.

Moro desde 1971 neste Município e trabalho há 21 anos na área técnica desta

região.

Durante esse tempo todo, percebemos toda a atualização por que a

agricultura passou, todos os avanços tecnológicos que ocorreram, o plantio direto,

uso de EPIs, as tríplices lavagens, a construção de curvas de nível. Hoje estamos

recuperando nossas matas ciliares. Estamos, dessa forma, contribuindo para uma

agricultura sustentável, forte e que permaneça dentro do contexto social.

Os agricultores não são contra a manutenção das florestas, tampouco contra

a preservação do meio ambiente. O que defendemos, sim, é a criação da tão falada
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reserva ambiental coletiva em nosso Estado, de acordo com o Zoneamento

Ecológico-Econômico. Dessa forma, estaremos respeitando e protegendo as áreas

que não possuem aptidão agrícola, mantendo-as como unidades permanentes de

preservação, e realizaremos nossos plantios em áreas já consolidadas para a

prática agrícola.

Criaremos um efetivo controle e proteção do nosso bioma, atendendo ao

apelo ecológico da sociedade e dos produtores agrícolas, sem que estes tenham

que pagar essa conta sozinhos, contribuindo para uma agricultura forte em nosso

Município, em nosso Estado e em nosso País.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra o Sr.

William Hoffmann, de Assis Chateaubriand; em seguida, Gerson Araldi, de Palotina.

O SR. WILLIAM HOFFMANN  - Boa tarde, Sr. Presidente, Moacir Micheletto;

Sr. Relator, Aldo Rebelo, senhoras e senhores produtores. Estamos indignados com

esta ideologia cega de roubar 20% da nossa comida, do prato da minha família, da

sua família e dos brasileiros, isso tudo para jogar para norte-americanos, europeus e

asiáticos, que não estão nem aí para esse assunto.

Quero falar sobre o descaso que estamos enfrentando na triticultura. Em abril

deste ano foi o lançamento do plantio de trigo na COODETEC em Cascavel, em que

estavam reunidos vários Deputados Federais, o Governo do Estado, o nosso

Ministro Reinhold Stephanes, quando nos foi garantida uma política de seguro e

comercialização do nosso trigo. Plantamos, acreditamos no Brasil, somos patriotas;

plantamos porque temos que viver da agricultura, mas enfrentamos sérios

problemas com essa comercialização porque não temos a garantia da

comercialização. Está nos restando o quê? Uma miséria de 22, 23, 24, até 28 reais

pela saca do nosso trigo, paga para a cooperativa, e a cooperativa e as cerealistas

têm que tirar os seus custos.

Venho aqui também brigar contra a indústria moageira, que está dizendo que

compra farinha pronta da Argentina para levar o pão à mesa do consumidor mais

barato. Isso é mentira! Nós temos que produzir o nosso trigo, colher o nosso trigo,

comprar o trigo brasileiro e depois importar. O pãozinho da mesa do consumidor não
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chega mais barato, o pãozinho está a cada dia mais caro, e o nosso trigo não tem

valor.

Queria pedir, Sr. Presidente e Sr. Relator, Aldo Rebelo, que briguem por nós

— sei que o Deputado Moacir Micheletto está brigando por isso —, por uma melhor

política de seguro e comercialização agrícola. Nós também precisamos disso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra o Sr.

Ademir Genero. Em seguida, Gerson Araldi.

O SR. ADEMIR GENERO - Sr. Presidente, o Paraná já possui 23% de

cobertura vegetal, o nosso Estado. Se for instituída a reserva legal além do que já

existe, mais 4 milhões de hectares deixarão de produzir alimentos. Serão mais de 15

milhões de toneladas de alimentos deixados de produzir todos os anos.

Instituir a reserva legal, Sr. Relator, é o mesmo que da mão de cada agricultor

ser cortado um dedo. Preciso de minhas mãos para trabalhar, preciso de minha terra

para tirar o meu sustento e da minha família e produzir as riquezas de que o País

precisa. Está em suas mãos tirar a espada que hoje paira sobre a cabeça de cada

agricultor do nosso Brasil.

Portanto, reserva legal, não; mata ciliar, sim.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra o Sr.

Gerson Araldi. Em seguida, Alfredo Motta Martins.

O SR. GERSON ARALDI  - Boa tarde, Sr. Presidente, Sr. Relator. Como o

tempo é bastante curto, vou ser bem breve. Eu reconheço que no passado meus

pais, nós, talvez tenhamos errado quanto à mata ciliar, quando a derrubamos até à

beira do rio. Eu reconheço que podemos ter errado lá atrás. Mas o produtor rural foi

o primeiro que deu a contrapartida quanto à proteção ambiental, porque nós já

recompusemos nossa mata ciliar. E os ambientalistas, o que eles fizeram em favor

do meio ambiente? Até hoje não fizeram nada! Nós já demos nossa contrapartida,

nossa contribuição ao meio ambiente. Acho que é por isso que temos batalhar, para

preservar.

Para ser bem breve, Sr. Presidente, Sr. Relator, eu gostaria de lembrar um

pensamento de um jurista francês, que relata muito bem nosso dia a dia: ”Quando o
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direito ignora a realidade, a realidade se vinga, ignorando o direito.” (Palmas.) Os

senhores têm a oportunidade agora de rever, fazer o novo Código Ambiental e tirar

esse peso que está sobre os produtores.

Que Deus os abençoe e ilumine na elaboração e na votação desse novo

Código Ambiental.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra o

penúltimo orador, o Sr. Alfredo Motta Martins. Em seguida, Oswaldo Fávaro.

O SR. ALFREDO MOTTA MARTINS  - Sr. Presidente e Sr. Relator, senhores

e senhoras agricultores, meu nome é Alfredo Motta Martins. Resido na Gleba

Silveira, Município de Assis Chateaubriand, há 45 anos.

Já foi dito e repetido 2 ou 3 vezes, mas eu quero reforçar que meus pais

também passaram por essa mesma dificuldade no ano de 1970. Eles foram

obrigados a derrubar sua mata, no seu terreno, até o córrego, para conseguir

financiamento no banco.

Agora eu sou proprietário de 8 alqueires e meio, e nessa propriedade moram

6 pessoas, que sobrevivem do próprio plantio, e nós produzimos soja, trigo, milho e

aveia.

A manutenção das matas ciliares é uma contribuição justa a que nos estamos

propondo, para preservar o meio ambiente. Mais do que isso seria comprometer

nossa renda, nossa permanência no campo. Não queremos descumprir a lei, mas

não aceitamos que aqueles que destruíram as florestas de seus países venham,

através das ONGs, impor obrigações que eles não cumpriram.

Nossa bandeira é uma só: mata ciliar, sim; reserva legal, não. Essa é nossa

realidade, é a vocação da nossa região.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra o último

orador, Sr. Altair de Pádua.

O SR. ALTAIR DE PÁDUA - Sr. Deputado, meu nome é Altair de Pádua. Sou

agricultor, estou representando o Sindicato Rural Patronal de Terra Roxa.
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Eu sou filho de agricultor, e minha produção é nos Municípios de Terra Roxa

e de Amambai, em Mato Grosso, onde estão de 6 a 8 famílias anualmente

trabalhando essa propriedade.

Por isso, Sr. Relator, eu concordo — eu, não; nós concordamos em preservar

as matas ciliares. Tanto é, que no meu Município existem 400 quilômetros de rios, e

em quase 100% está feita a mata ciliar, graças ao apoio do Governo do Estado, da

Assembleia Legislativa — e aqui estão os Deputados — e da EMATER, que fez um

belo trabalho. Por isso nós concordamos com a mata ciliar.

Agora, vocês sabem o que é reserva legal? Que legal é esse? Vocês sabem o

que é confiscar 20% da renda do produtor? Isso não é legal. Por isso nós estamos

aqui hoje. Não concordamos, meu Município, nosso sindicato, com a reserva legal,

mas sim com a mata ciliar. Nós sabemos que se deve reservar a questão ecológica,

mas tem que ser numa região apropriada, e não na nossa região.

Nosso Relator, Deputado Aldo Rebelo, sabe as consequências no Município

de Terra Roxa. Nosso celeiro do Brasil e do Estado está nesta região. Por que

perder esses 20%? Nós somos contra.

E digo mais: por que não delegar aos Estados e Municípios, como já foi dito

aqui, legislar em causa de cada um deles? Por que tem que ser a União?

Por isso, conclamamos a vocês, ao Sr. Relator, que façam essa intenção.

Sabemos: se realmente acontecer a exigência das ONGs internacionais, e o

Governo ceder, com certeza, será a ruína do agronegócio brasileiro, com graves

consequências para toda a economia do Brasil, pois o setor agropecuário é o grande

responsável pelo saldo da balança comercial.

Por isso, Sr. Relator, pense, pense, pense nisso antes de aprovar esta lei.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra o Sr.

Fernando Engler, o último orador.

O SR. FERNANDO ENGLER  - Saudações às autoridades nominadas, às

senhoras e aos senhores.

Meu nome é Fernando Engler, sou engenheiro agrônomo, produtor rural,

membro do Conselho Técnico da Sociedade Rural de Palotina, Vice-Presidente de

uma ONG de agricultores, a ADDP — Associação de Defesa ao Direito à
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Propriedade, que tenta fazer uma frente nacionalista contra as ONGs terroristas que

nos assolam, e sou Presidente do Conselho Municipal de Meio Ambiente de

Palotina.

Faço um apelo para que os Srs. Deputados, na hora de confeccionar esse

novo código e de votar, coloquem a técnica, a ciência e os interesses nacionais

acima dos interesses políticos, dos interesses internacionais; que ouçam menos os

atores da Globo, que ficam em Copacabana, e ouçam mais as pessoas com a bota

suja e com as mãos calejadas, segurando a viga do agronegócio, que alavanca e

sustenta a economia deste País.

Espero que este novo Código trate todas as pessoas de maneira igual em sua

necessidade de preservar o meio ambiente, tanto do campo, quanto da cidade, e

que essa lei não seja discriminatória do ponto de vista do tamanho das

propriedades.

Assim como as pequenas propriedades geram mais empregos diretos, as

grandes propriedades geram mais empregos indiretos. Dessa forma, colocar-se

aumento da área de preservação em uma pequena propriedade gera desemprego

no campo, enquanto que uma área maior de preservação em grandes propriedades

gera o desemprego nas cidades.

Eu espero que a nova lei contemple a soma das áreas de preservação

permanente com as áreas sem aptidão agrícola, mais as áreas de parques de

proteção ambiental, que já são mais do que suficientes para se preservar toda a

biodiversidade deste País.

A soma total dessas áreas no Brasil representa mais de 250 milhões de

hectares, mais de 25% do nosso território. Dessa forma, vamos conseguir que a

sociedade perceba que uma árvore colocada em cima de um solo com aptidão

agrícola é tão danosa para a sociedade quanto o mosquito da dengue. É preciso que

a sociedade atente para isso. (Palmas.)

A reserva legal é um crime contra a sociedade, ela é um luxo ambiental

porque fica sobre áreas que têm aptidão para produzir comida, biocombustíveis e

fibras.

Estou ouvindo falar em compensação de áreas, que o agricultor tem que

comprar áreas no mesmo bioma. Vou fazer uma pergunta ao senhor: o que o meio
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ambiente ganha com isso? Só vai mudar o título da propriedade, e para quê? Se a

área já está preservada, o que muda para o meio ambiente se o agricultor comprar

uma área para compensar a sua reserva legal deficiente?

Para finalizar, gostaria de citar as palavras de Abraham Lincoln, que disse

que, se as cidades pegarem fogo, restarão os campos; mas, se os campos se

incendiarem, as cidades morrerão de fome.

O Brasil tem a chance hoje de mudar sua legislação; esse ato pode ser

lembrado para sempre como o dia da virada, a partir do qual o Brasil pode rumar

para ser o País com o maior PIB do planeta, pois temos capacidade e aptidão para,

preservando o meio ambiente, produzir 50% da comida mundial e 50% do

biocombustível.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Minha gente, sei que há

o cansaço, já é tarde, estamos encerrando as nossas audiências. Se vocês estão

aqui hoje cansados, e nós, que estamos nessa missão de ouvir o Brasil, às vezes, 5,

6 horas em audiências públicas, ouvindo atentamente? Nós queremos que agora

aqueles que estão lá fora, se puderem, tenham mais paciência, porque esta é a hora

mais importante desta audiência pública.

Tenho certeza absoluta de que o cansaço vale a pena, o cansaço que o

agricultor tem no dia a dia, e tenho certeza absoluta de que vamos encerrar esta

audiência ouvindo agora nosso Vice-Presidente, Deputado Federal pelo Estado de

Mato Grosso, sobre um grande acordo dos partidos do Brasil para que pudéssemos

ter nossa Comissão Especial. Fará uso da palavra também como Deputado Federal

e como membro efetivo desta Comissão.

Em seguida, vai falar nosso Relator, que atentamente ouviu e aqui está.

Depois, juro a vocês que vou encerrar e não passarei de 3 minutos, para que

possamos sair daqui tranquilos, com a missão cumprida, missão cumprida mesmo

pelo cansaço da tarde que estamos vivendo. Mas vale a pena lutar contra aqueles

que querem nos roubar os 20% da nossa propriedade! Vale a pena ficar aqui, sim!

(Palmas.)

Por isso, passo a palavra agora a esse valente companheiro, que é uma voz

ativa no Congresso Nacional e que, antes de ser Deputado Federal, lutou no
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“tratoraço”, no “caminhonaço”, pois fomos a Brasília com nossa indignação dizer que

é preciso mudar os rumos do Brasil, e vamos mudar os rumos do Brasil por vocês.

Por isso, peço mais um pouquinho de paciência, porque vamos encerrar.

E a peça mais importante aqui hoje é todos ouvirem nosso Relator, porque é

ele que vai colocar em seu relatório a lei que vai mudar o comportamento ambiental

no Brasil através do Congresso Nacional.

Com a palavra o Deputado Homero.

O SR. DEPUTADO HOMERO PEREIRA - Obrigado, Deputado Micheletto,

nosso companheiro Aldo e demais presentes da Mesa, senhores produtores.

Também vou ser muito rápido. Vou abrir mão do meu tempo para que nosso Relator

Aldo Rebelo possa falar de forma mais prolongada com vocês.

Como é bom virmos ao interior deste País! O ideal seria que estivessem nos

acompanhando aqueles que têm preconceito contra os que produzem alimentos no

País. O ideal seria que pudessem estar aqui conosco aqueles que, a partir da

semana que vem; aliás, que hoje, amanhã, devem estar pegando o avião para, num

hotel 5 estrelas, em Copenhague, tratar do futuro de cada um que aqui está. Um

lugar ótimo para discutir o meio ambiente é Copenhague, é a Europa.

Aqui está o Brasil real. Nós estamos aqui para ser pautados pelos brasileiros.

Nós representamos o Congresso Nacional, e foi constituída esta Comissão para

modificar uma lei. E esta lei que todos os senhores discorreram aqui já existe,

infelizmente. Já existe, e não levou em consideração o ser mais importante do meio

ambiente, que é o ser humano. De que valeriam as leis, se não fosse para atender

às pessoas? De que valeriam as leis, se não fosse para atender à sociedade como

um todo?

E esse assunto ambiental que, há 15, 20 anos nunca esteve na agenda, hoje

é um assunto preocupante, preocupante para cada um de nós que defendemos, que

somos produtores rurais, como meu caso, paulista de nascimento, criado aqui no

Paraná, em Goioerê aqui vizinho, há 29 anos produzindo alimento, como também

agora lá em Mato Grosso. Esse assunto hoje é perturbador mesmo, conforme

alguns disseram com todas as suas angústias aqui reveladas, desde aqueles que

querem e enfrentam ser multados para tentar produzir, agregar algum valor, alguma

coisa a mais à sua propriedade. Ouvimos ontem lá do Pitol que, para você ampliar
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sua renda numa propriedade de 10 hectares, é importante que tenha um aviário,

uma suinocultura, uma piscicultura, e assim por diante. Outros que poderiam estar

fazendo isso, agregando valor à sua propriedade, gerando mais empregos, por

conta dessa lei que já está vigendo, sentem-se inibidos de poder melhorar sua

qualidade de vida, de poder mandar um filho para a faculdade, de ter a dignidade do

bem-estar, como todos aqueles que um dia optaram por morar nos grandes centros.

A população brasileira se urbanizou muito rapidamente. Oitenta por cento das

pessoas optaram por morar na cidade. Não os considero, mesmo morando aqui,

populações urbanas, mas populações “ru-urbanas”, porque todos dependem do

meio rural. Aqueles que moram nas grandes metrópoles têm um preconceito enorme

contra quem produz alimento. Querem, ao contrário, que o alimento chegue lá bom,

bonito e barato — muito barato, preferencialmente —, mas não querem pagar a

conta. Perderam o link com o produtor rural. Uma garrafinha de água, como esta

aqui, custa hoje o preço de 2 ou 3 litros de leite, conforme disse aquele senhor.

Então, nós estamos alimentando a cidade. E estamos alimentando-a barato.

A carne é barata. O frango que chega lá tem embutidos a soja, o milho, a tecnologia,

a dedicação de cada um de vocês. É por isso que nos propusemos a participar desta

Comissão. O Presidente Michel Temer, sensibilizado com a tremenda insegurança

jurídica que reina no meio de todos os produtores rurais do País, constituiu esta

Comissão Especial exatamente confiando em que pudéssemos ouvir universidades,

pesquisadores, produtores, juristas, ONGs. Estamos ouvindo todos em Brasília, mas

não poderíamos nos debruçar sobre esse relatório, capitaneado pelo nosso Líder

Aldo Rebelo, se não levássemos um choque acerca da realidade do Brasil.

Estamos aqui exatamente para poder ouvir o Brasil real. E o Brasil real são

vocês, que vieram de outros Estados e optaram por vir para esta região. Muitos

nasceram aqui e constituíram sua família. E não têm o direito de ser penalizados. O

Congresso Nacional tem uma responsabilidade enorme. Cabe a nós, que temos a

sensibilidade de ouvir quem produz, partir para o enfrentamento com forças

poderosíssimas, podem ter certeza.

Há poucos dias, vocês observaram que, quando tentamos amenizar a

legislação, o Greenpeace se acorrentou nas cadeiras da Câmara dos Deputados,

fazendo uma agressão ao Parlamento nacional para que não pudéssemos votar.
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Digo-lhes com toda tranquilidade que, pelo que conheço dos membros desta

Comissão, pela opinião que se está formando dentro do Congresso Nacional, nós

não vamos nos curvar a pressões externas, a pressões dos nossos concorrentes,

que não têm competência para concorrer com vocês, que só conseguem produzir

graças a subsídios (palmas), porque lá não têm este clima que Deus nos deu, estas

terras maravilhosas que aqui temos, este sol que brilha na hora certa, a tecnologia

totalmente dominada e, principalmente, um produtor jovem e batalhador, que está

fazendo esse enfrentamento.

Então, apesar de todas as pressões que vamos sentir, haveremos de produzir

uma legislação que consiga compatibilizar... Não vamos abandonar a questão

ambiental. Os verdadeiros ambientalistas são vocês que aqui estão. Aqui estão os

verdadeiros ambientalistas. (Palmas.) Nós não vamos abandonar a proteção ao

meio ambiente, necessária para manutenção das nossas atividades e também da

nossa agricultura.

Nós temos de quebrar alguma lógica que foi implantada na legislação

anterior. A unidade de planejamento para efeito da composição da reserva legal não

pode ser a propriedade rural, não pode ser a escritura. Hoje pode ser uma área

grande; amanhã, devido à divisão da propriedade, poderá ser uma propriedade

pequena. Hoje pode ser uma propriedade grande; amanhã, devido a uma

desapropriação para assentamento, será fatiada.

 Então, nós não podemos pensar no conceito de reserva legal dentro da

propriedade de cada um de vocês. É importante que haja o conceito de reserva leal,

mas dentro do conceito da preservação de ecossistemas, dentro do conceito da

preservação de biomas, dentro do conceito de preservação dos nossos cursos

d’água, onde possam se reproduzir tanto a fauna como a flora, e não como é hoje.

Querem exigir que cada um tenha pequenas ilhas dentro das suas

propriedades. A reserva não vai se conectar. Se vai preservar a flora. a fauna não

será preservada.

Nós temos consciência disso. Estamos chamando a ciência para nos auxiliar.

É dentro desse conceito que estamos trabalhando. Na condição de produtor rural, de

Presidente da Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso, venho aqui

estimulá-los a continuar produzindo, porque essa é uma tarefa nobre. O mundo
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precisa dela, o Brasil precisa dela, principalmente as pessoas mais carentes.

Dependemos dela para o nosso alimento de cada dia.

Vamos continuar produzindo. Se depender da nossa vontade, nenhum

hectare que está produzindo alimento será convertido em vegetação nativa. Vou

defender isso nesta Comissão. É por isso que também me somo à tese de vocês:

reserva legal dentro da propriedade, não; preservação da mata ciliar, sim. Voando

por aqui, percebemos essa consciência de todos.

Portanto, minha gente, sairemos daqui revigorados, para que possamos, em

Brasília, dar ressonância a isso que vocês estão fazendo aqui.

Meu amigo Moacir Micheletto, V.Exa. é um batalhador e já tentou fazer essa

legislação, quando foi Relator da Medida Provisória nº 2.166. Até hoje ela não foi

votada. Foi editada quase 100 vezes. Tinha exatamente o conceito do zoneamento

socioeconômico ecológico. No zoneamento socioeconômico ecológico, a palavra

“sócio” quer dizer “gente”. Temos de levar em consideração a opinião das pessoas,

a opinião daqueles que estão ali.

 Podem ter certeza de que a opinião dos senhores será considerada. Tenho

plena convicção da serenidade do Relator, do seu espírito de brasilidade. E nós

estaremos juntos para auxiliá-lo a construir um relatório a muitas mãos,

principalmente refletindo a opinião da sociedade brasileira.

Fiquem com Deus. Vamos em frente. Vamos continuar produzindo alimentos,

porque essa é uma tarefa nobre. Vocês não podem abrir mão dessa tarefa que Deus

lhes deu.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Sr. Homero

Pereira.

Passamos a palavra ao nosso Relator. S.Exa. disporá do tempo que

necessitar. Vamos ouvi-lo. Tenho certeza de que, pelas mãos abençoadas dos

senhores, vamos construir o novo Código Florestal Brasileiro .

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Boa tarde, meus amigos e amigas,

agricultores e agricultoras aqui presentes; prezado Presidente da Comissão

Especial, Deputado Moacir Micheletto, do querido Estado do Paraná; prezado

Deputado Homero Pereira, Vice-Presidente da nossa Comissão, que representa o
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glorioso Estado de Mato Grosso; prezados amigos Valter e Lang, dirigentes de

cooperativas bem-sucedidas, que são exemplo no Paraná.

Quero confessar inicialmente que, a cada audiência que nós realizamos,

amplio as convicções que me motivaram a assumir a relatoria. Sou um Deputado do

Estado de São Paulo, da cidade de São Paulo. Vivo na Capital, no centro. Não tenho

base política nem eleitoral ligada à agricultura de São Paulo. Meus eleitores estão

dispersos no meio dos estudantes e dos sindicatos, em função do meu partido. Mas

eu sempre desconfiava que, em meio a essa temática de ecologia, de meio

ambiente e da agricultura brasileira, existia algo muito importante em disputa. As

minhas convicções de homem de esquerda, de homem ligado à defesa dos

interesses do País sempre me levaram a refletir que havia um problema muito sério

e muito grave envolvendo esse debate. O que estava em discussão não era apenas

o problema ambiental, que é muito sério no Brasil e no mundo.

Nós não desconhecemos que há uma questão ambiental grave e séria. Não

desconhecemos que ela precisa ser enfrentada. Não desconhecemos que as

agressões ambientais comprometem a qualidade de vida das pessoas,

principalmente nas cidades, nas metrópoles. Precisamos saber o seguinte: para

além da questão ambiental, que uso se faz dela para se buscarem outros objetivos

que não são apenas ambientais? Precisamos saber qual é a relação da questão

ambiental com a questão social.

A legislação ambiental não pode, a pretexto de defender o meio ambiente,

criar problemas sociais graves, gerar danos a pessoas absolutamente indefesas,

como vimos no documento que foi entregue pela D. Lucilene. Eu havia saído. Não

sei se ela ainda está aqui. Precisamos saber como a questão ambiental é usada na

luta entre os países fortes, ricos, poderosos e os países que ainda estão buscando

seu lugar no mundo, seu lugar ao sol.

O mundo vive essa disputa sem limites entre os que podem tudo, os que não

podem nada e os que podem alguma coisa. Basta ver o noticiário da televisão no dia

a dia. Alguém inventa que quer levar os direitos humanos e a democracia não sei

para onde, quando, na verdade, está atrás de petróleo. Da mesma forma, outros

inventam que querem defender a ecologia e o meio ambiente, mas, na verdade,

querem defender a sua agricultura deficitária, problemática, subsidiada e sustentada
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pelos Governos, porque os agricultores não podem se sustentar — como é a

agricultura dos Estados Unidos, da França, da Alemanha, da Bélgica, da Holanda.

Todos esses países, que financiam com rios de dinheiro organizações não

governamentais, recrutam jovens do nosso País, muitas vezes até bem

intencionadas, mas para defender as causas que não são do Brasil, que não são do

interesse do nosso povo, mas dos países ricos, dos países fortes.

Não podemos nos conformar com isso. Temos de enfrentar esse debate, com

todas as dificuldades que ele apresenta. É preciso confessar, com toda franqueza,

que não é uma missão fácil, porque eles têm muita força, têm muito apoio. Se não

tivessem força e apoio, não teriam chegado onde chegaram; não teriam criado a

legislação que criaram; não estariam oferecendo esse cerco aos agricultores

brasileiros do sul até o extremo norte; não teriam recrutado o apoio das principais

redes de comunicação do País, dos principais jornais, de boa parte das

universidades brasileiras; não teriam criado esse aparato repressivo; não teriam

colocado a seu serviço o Ministério Público brasileiro, transformando-o em advogado

de organizações não governamentais. (Palmas.)

Os senhores, quando são atingidos por uma multa, por qualquer questão

ambiental, têm de constituir advogado. As ONGs não precisam de advogado. O

advogado delas é o Ministério Público do nosso País. Não podemos aceitar que isso

aconteça. Meninos e meninas fazem concurso para ganhar por mês o que os

senhores não conseguem ganhar no ano, sem se expor ao risco da geada, da seca,

da chuva, da praga. Recebem mensalmente seu salário para perseguir agricultores

que não têm como se defender da lei que eles dizem utilizar para inviabilizar a

agricultura brasileira.

Lamento que isso aconteça no Brasil. Lamento que o aparato do Estado

brasileiro seja usado não em defesa daqueles que precisam, mas em defesa de

organizações não governamentais, que já são abundantemente financiadas pelos

cofres dos países da Europa, dos Estados Unidos e de muitas empresas, inclusive

de bancos do nosso País.

Essa é a realidade. Devemos ter consciência de que, por essas razões, essa

não é uma luta fácil de ser enfrentada. Precisamos ter coragem, persistência,

clareza das ideias do que está em jogo e do que está em curso e nos mobilizar.
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Por qualquer coisa esse pessoal das ONGs vai até lá e se acorrenta, tira a

roupa, faz qualquer protesto para inviabilizar. Constrangem o Presidente da

República, como já aconteceu várias vezes. Mas com que tipo de apoio eles contam,

além desses aparatos? O que é mesmo que eles têm?

Eu acho que se for feito um debate aberto e franco, se o povo brasileiro for

informado, se o próprio Ministério Público... Nós fizemos um debate com eles na

semana passada. Eu disse ao pessoal do Ministério Público Federal que não

compreendia como o Ministério Público agora estava fazendo o termo de

ajustamento de conduta com organizações não governamentais que têm sede fora

do Brasil. Essas organizações não governamentais sediadas na Europa já têm

status de organização do Estado brasileiro.

Há cerca de 6 anos, por volta de 2004, eu estava no Ministério. Para atender

um pedido do Governador do Rio de Janeiro, nós criamos a Força Nacional. Ela

seria uma força especial recrutada das Polícias Militares de todos os Estados para

ser treinada pelo Exército para atuar no combate ao narcotráfico ou em casos de

violência onde fosse necessária a atuação de uma força dessa natureza.

Há tempos que não ouvi mais falar dessa Força Nacional. No Rio de Janeiro,

tem atuado a Polícia Militar do Estado naqueles acontecimentos de violência que

ocorrem na cidade. Para surpresa minha, na visita desta Comissão ao Mato Grosso,

à Rondônia e ao Pará, eis que vejo, à disposição do IBAMA, a Força Nacional

organizada, aquartelada — suas diárias sendo pagas pelo Governo Federal — para

fazer essas operações ambientais, para invadir propriedade, para algemar

camponês, para algemar proprietário rural. Foi assim que vi o uso da Força Nacional

nesses Estados. E, se a situação aqui é complicada, é preciso que as senhoras e os

senhores tenham consciência de que ela não é complicada só aqui.

Sou filho de uma mãe que teve e que tem 19 irmãos. A metade deles ou um

pouco mais, nos anos 50 e 60, veio para o Paraná, para fazer o que se faz em todo

processo de ocupação. Naquele tempo, era o plantio do café. Espalharam-se, uma

parte por esta região, outra parte lá no Norte Pioneiro e outra parte ali no Vale do

Ivaí. Na geada de 75, muitos deles não aguentaram e correram para o Mato Grosso.

Hoje, uns já estão lá em Rondônia, outros, que não se assentaram no Mato Grosso,
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escaparam para as bandas do Pará, para o sudoeste do Pará, perto da fronteira com

o Mato Grosso.

Eu e o Deputado Homero Pereira estivemos lá em uma cidade chamada Novo

Progresso. O povo tem tanto otimismo, confia tanto em ter um futuro melhor, que

chegou em um lugar desse e colocou o nome de Novo Progresso, sempre

acreditando no novo e sempre acreditando no progresso. Instalaram-se por ali, para

plantar, criar e fazer o que as pessoas fazem para sobreviver no campo. Chega lá o

Governo, o IBAMA, e cerca toda a cidade com florestas nacionais, unidades de

conservação, parques, inviabilizando completamente a vida nessa cidade.

Chegamos lá e encontramos uma paranaense, uma moça lourinha,

descendente de alemães, acho que daqui do extremo oeste do Paraná, casada com

um piauiense, enfrentando um cerco dessa Força Nacional, as operações do

IBAMA. Toda semana há uma ameaça de uma operação policial na cidade. As

pessoas ficam desesperadas. Ouvimos bastante pessoas lá quase que em

desespero. Receberam o incentivo para ocupar aquela região por questão de

segurança nacional: integrar para não entregar.

Acho que aquilo é cobiçado até hoje. Se o Brasil não ocupar a Amazônia,

alguém vai ocupar no lugar dele. Desconfio que essa operação de meio ambiente,

de congelar a Amazônia, não é uma coisa de boa fé. Desconfio que querem fazer

daquilo uma espécie de Antártida. Deixam lá imobilizado, congelado, em moratória,

até que os donos do mundo resolvam o seu destino. Vi claramente que a área de

fronteira agrícola virou o foco do meio ambiente e das organizações não

governamentais. Vi isso quando o Deputado Moacir Micheletto, Relator indicado por

mim, Presidente da Comissão, foi lá ver a questão da demarcação das terras

indígenas.

Uma parte da Amazônia já está perdida. Setenta e nove por cento do Estado

do Amapá é parque e reserva, e o Governo do Estado não administra mais. Mais da

metade do Estado de Roraima — que é do tamanho do Estado de São Paulo — já é

terra indígena. O Estado tem de importar farinha de mandioca, o Estado não tem um

alambique para fazer uma cachaça e tomar com caipirinha — quem for lá tem de

tomar 51, que vai de São Paulo.
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Essa é a situação que nós testemunhamos. Por essa razão é que nós,

quando fazemos as audiências e ouvimos o testemunho das senhoras e dos

senhores, temos como meta dar ao relatório um lastro, as fundações, os alicerces

que legitimem e sustentem o edifício que vai ser construído. Eu não posso tirar o

meu relatório do nada. O relatório tem de ser produzido a partir da realidade do País.

A lei não pode ser uma camisa de força que se impõe a quem não tem razão, a

quem não tem juízo, ou a quem é louco, a quem ameaça. A lei é feita para cidadãos

organizados que constituem a lei para viver melhor em comunidade. A lei tem de ter

uma base nacional, mas tem de levar em conta as diferenças do País, ou seja, que a

realidade do Paraná é diferente da realidade do Amazonas, que o Paraná tem um

processo de ocupação muito mais antigo do que o Estado do Amazonas, que tem 1

milhão e 600 mil quilômetros quadrados e tem 98% de mata original. Portanto, não

pode ser uma lei igual a de Santa Catarina. O Estado de Alagoas, desde 1.500, vem

sendo raspado, e raspado por cima. É o meu pequeno Estado, mas glorioso Estado

de Alagoas. Como vou fazer uma lei para Alagoas igual a do Pará, igual a de

Rondônia? Não pode ser.

A lei tem de ser feita com equilíbrio, sob a inspiração da harmonia, da

pacificação, da tranquilidade da sociedade. A lei não pode inspirar medo, pânico,

incerteza, terror, insegurança para quem vive já com tanto sacrifício. Eu ouvi ontem

a exposição do Walter sobre a renda média de cada proprietário, combinando um

esforço grande, um pouco de soja, um pouco de milho, para criar um (Falha na

gravação.) o Brasil é grave. Por que nós vamos acreditar logo na opinião deles? Por

que não consultamos alguém da nossa confiança maior, que é o nosso próprio povo,

as nossas universidades e os nossos cientistas? Por que vamos embarcar nisso de

uma vez por todas?

Esse relatório, portanto, tem de espelhar esse equilíbrio. A lei tem de conjugar

aquilo que o nosso povo espera. O que o povo espera? Uma lei que defenda o meio

ambiente e a agricultura, que reconheça a importância ambiental, que necessita

programar com a participação do Estado. Não é o Estado somente reprimindo. É um

Estado que faça o trabalho de extensão, que ajude, que oriente, que esteja

presente, não na forma dos helicópteros da Força Nacional e dos fiscais do IBAMA.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2401/09 Data: 04/12/2009

75

Destaco a nossa ida a São José do Apuy, norte do Mato Grosso. Há um

grupo de famílias tentando sobreviver naquele município, boa parte delas vindas do

Paraná. Eles construíram uma escola e tomaram todas as providências para tornar a

vida possível ali. Quando o Governo aparece é com um helicóptero para prender,

para ameaçar, para orientar, para assistir.

Então é preciso ter isso no nosso programa. Nós precisamos reconhecer o

valor da agricultura brasileira. A nossa civilização, a vida do País foi criada a partir

da agricultura. No sertão do Nordeste, toda a vida do nordestino foi em cima de um

cavalo correndo atrás de um boi na beira do São Francisco. Foi assim que nós

construímos o Brasil. A nossa música é ligada a nossa agricultura, a nossa culinária

é ligada a nossa agricultura, o nosso folclore é ligado a nossa agricultura, a nossa

psicologia é ligada a nossa agricultura. Como podemos desligar a agricultura dos

interesses do nosso País? Como podemos, em sã consciência, inviabilizar a vida da

D. Lucilene e do seu Vanderley?

Como é que em São Paulo, na minha cidade, na minha capital, na cidade do

meu time do coração — não vou confessar aqui para não deixar ninguém com inveja

—, cidade onde as pessoas têm o seu esgoto recolhido e jogado no Rio Tietê,

ninguém jamais foi multado por isso? Nunca vi um fiscal do IBAMA bater na porta de

um morador, nos Jardins, num apartamento, numa mansão, em São Paulo, e dizer

“Está aqui a sua multa, porque os seus dejetos estão indo para o rio Tietê”. Nunca vi

isso acontecer. Isso torna o Tietê de fato insuportável.

Aluguem aqui já disse “Quanto mais a gente se afasta da cidade, quanto mais

o Tietê é cercado de plantações, mais ele é limpo; quanto mais ele se distancia do

campo e se aproxima das cidades mais insuportável fica”.

Conheço aquele Tietê todo. Há alguns dias, fizemos uma cavalgada, saindo

de Santo Amaro até Pirapora do Bom Jesus — são 79 quilômetros exatos a cavalo,

saindo às 7 horas da manhã e retornando às 22 horas. É quase insuportável a

margem do Tietê. A vida daquelas pessoas é um sofrimento em função do mau

cheiro que exala, do rio que corta a cidade, onde as pessoas vivem, as escolas onde

estudam.

Mas, qual a indignação que isso gera no movimento ambientalista? Não vejo

uma ONG se manifestar, não vejo o Ministério Público de São Paulo autuar ou fazer
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alguma coisa em relação a isso. Nós, portanto, não podemos aceitar essa

desigualdade e esse desequilíbrio. Reconstruir ou construir uma sociedade

ambientalmente saudável é obrigação de todos nós, de todo o Brasil, dos

governantes, dos empresários, dos homens e das mulheres da cidade e do campo.

Mas isso é uma tarefa coletiva; não pode ser imposto como um tributo nas costas de

quem mal se aguenta, mal se sustenta, para beneficiar interesses externos contra a

agricultura brasileira. Não pode, e não podemos aceitar.

O relatório que pretendo escrever levará em conta esses depoimentos, essa

realidade. Ele precisa atravessar. Ele não depende só do Relator, ele depende de

uma Comissão Especial, depois, do Congresso; ele depende do apoio maior ou

menor que terá da sociedade; depende do comportamento da mídia diante dele; da

atitude do Governo e da nossa mobilização. Não quero que pareça uma coisa

minha, para não pensarem: "Não, o Rebelo fez um relatório e ninguém sabe quem

está interessado nele" Então, demonstrar que há pessoas interessadas nisso

também é uma razão muito importante.

Quero terminar dizendo que a além da alegria de poder voltar aqui —

conheço  a região há muito tempo, porque muitas vezes trouxe a minha mãe para

visitar meus irmãos nessas redondezas; uma irmã que vivia em Terra Roxa, uma

prima em Palotina, e outros por aí afora —, a minha presença também é um gesto

de solidariedade, para trazer a todos vocês o meu abraço, não apenas na condição

de Deputado, mas na condição de cidadão brasileiro que tem consciência do que

está em jogo, que reconhece e tem até um sentimento de gratidão pelo esforço que

as senhoras e os senhores fazem para sobreviver diante de tantas dificuldades. Nos

momentos de desespero que, às vezes, acontecem, como no caso da D. Lucilene,

que ela saiba que, em todo o Brasil, há gente também que não se conforma com

isso e que está disposta a lutar para defender os interesses do Brasil, do povo

brasileiro, pois esses interesses são os mesmos interesses de uma sociedade

ambientalmente saudável e de uma agricultura que deve garantir ao nosso povo

alimento barato, que é um direito democrático essencial.

Um abraço e boa tarde!

À luta e à vitória! Muito obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Minha gente, quero ser

breve.

Chegando ao final desta audiência pública, quero explicar para vocês como

funciona isso aqui. Vocês receberam o nome dos suplentes e dos titulares,

Deputados em cujas mãos está essa lei. São eles que vão definir e aprovar o

relatório do nosso Relator.

Nós, todas terças-feiras, fazemos audiências públicas em Brasília;

convocamos Ministros, lideranças, ONGs, entidades para ouvir, lá dentro da porteira,

e saber o que eles pensam. Nas quintas-feiras pela manhã, mais audiências

públicas para tentar fechar. Quinta à tarde, sexta, sábado e domingo, é a nossa

peregrinação pelo Brasil para conversar com o povo brasileiro. Esse é o trabalho

que queremos.

Temos uma meta — e até tenho uma pergunta de alguém que quer saber se

esse relatório será votado ainda antes das eleições. Ouvimos por aí alguém dizer —

e isso machuca muito — que estamos fazendo porque ano que vem é ano político. É

ano político sim. Mas vocês são prova disso, há quanto tempo estamos lutando por

isso? Até que enfim um Presidente da Câmara trouxe para dentro do Congresso

Nacional esta discussão, tirando das mãos das ONGs, da agricultura européia, da

agricultura americana altamente subsidiada, que tenta engessar a agricultura

brasileira. É esse o trabalho que os Deputados estão fazendo.

Por isso, queremos deixar acertado isso com o próprio Relator.

Só para que os senhores tenham uma noção, na segunda-feira, a partir das

10h30min, eu, o Relator, mais alguns Deputados e a assessoria, que nos dá

suporte, iremos nos reunir na sede do IBAMA para conversar com o presidente e a

diretoria daquele órgão, numa tentativa de negociar tudo o que estamos fazendo

aqui agora, que é pelo diálogo.

Com efeito, queremos dizer para vocês que, se Deus quiser, até março, no

máximo na primeira quinzena de abril, esse relatório será votado, porque o

sentimento do povo brasileiro já está explícito, pois já vimos o que encontramos

agora: o grito da indignação.

Mesmo que vocês não queiram, precisamos marchar para Brasíla, em abril,

para mostrar ao Brasil o que a agricultura brasileira quer. Mostrar a eles que as
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mãos calejadas não vão depredar o Congresso Nacional, invadir fazendas, roubar

20% da nossa propriedade. Porque queremos uma lei justa, que venha, de fato,

trazer para nós a tranquilidade em meio a insegurança jurídica sem precedentes em

que vivemos. São os técnicos do IBAMA, do IAP que nos apavoram com as multas.

É o Ministério Público que assusta o produtor rural, que quer fazer cumprir uma lei

que não saiu do Congresso Nacional. É uma lei que saiu dos bastidores de ONGs

internacionais, de técnicos que não têm compromisso algum com a agricultura

brasileira. 

Por isso, estamos aqui ouvindo. Vamos ainda percorrer outros Estados

brasileiros. Na semana que vem, estaremos em Chapecó; em Porto Alegre, no

mesmo dia, conversando com os catarinenses e com os gaúchos. Depois, vamos a

São Paulo, a Minas, vamos ao Acre e ao Amapá. Nós vamos tirar uma fotografia da

realidade do Brasil, desse Brasil continente, desse Brasil formado por homens e

mulheres que querem construí-lo. 

Por isso estamos aqui, cansados, sim, mas cansados para dizer: “Que lei é

essa?” Você dormiu com 5 hectares e amanheceu sem 1 hectare, porque alguém

veio e fez uma lei sem consultar o povo e sem nos consultar. Roubam de nós 20% e

não nos devolvem. 

Não podemos ficar calados, não vamos ficar de cócoras. Vamos reagir!

Vamos reagir, sim, sem medo! 

Eu até tenho uma preocupação, porque sou Presidente da Comissão. Mas eu

não estou aqui na condição de Presidente — quem está presidindo agora é o

Deputado Homero Pereira —, eu estou aqui como brasileiro, agricultor, produtor

rural. Mas estou aqui também porque mais de 104 mil pessoas me colocaram no

Congresso Nacional para defender o Brasil e os brasileiros. Não vou-me curvar pela

pressão das ONGs, não vou-me curvar pela pressão da grande mídia. Vocês sabem

que, 10 anos atrás, meus filhos, que estão aqui inclusive, ficaram como crianças

humilhados pelo professor, porque dizia que fiz um relatório que queria destruir a

Amazônia. E, hoje, o que está no meu relatório de 10 anos atrás estamos discutindo

aqui agora. Mas não tive medo, não me curvei, não fiquei com receio. Estou aqui

para defender o agricultor.
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E você, agricultor e agricultora que estão aqui, saibam que esse recinto, esse

ambiente em que vocês estão aqui, ele tem um nome que a Câmara dos Vereadores

colocou. O nome é o do meu pai. Esse recinto se chama recinto Centro de Eventos

Ângelo Micheletto. Tenho certeza de que ele nunca sonhou um dia que pudesse ter

uma obra com o seu nome. E aqui estão os irmãos deles, os agricultores brasileiros,

que estão aqui gritando. E tenho certeza de que ele está lá nos abençoando, porque

tinha as mãos calejadas. Não sabia fazer nada na vida a não ser construir e

trabalhar na roça, sem o trator do ar-condicionado, lá no arado, no dia a dia. Muitas

vezes eu vi sangrar as mãos do meu pai. Elas tinham sangue e calo. Quem sabe ele

queria acariciar o rosto de seus filhos e não o fazia porque as mãos eram calejadas.

Não eram mãos aveludadas, como as mãos de quem está em Brasília, ou de quem

está em Nova Iorque, ou em Curitiba ou em Copacabana, que ditam as normas e

nos dizem que devemos fazer.

Por isso, meu irmão, minha irmã, você que é agricultor, não tenha medo! Não

tenha medo de questionar isso, não tenha medo de enfrentar o Ministério Público,

não tenho medo de enfrentar os técnicos do IBAMA, não tenha medo de enfrentar

aqueles que, de fato, querem solapar a sua atividade. Roubaram de nós 20%.

Inviabilizamos o Brasil, inviabilizamos o Paraná, inviabilizamos o nosso oeste,

porque nós fomos visitar propriedades de pequenos agricultores aqui na nossa

região e vimos o agricultor perguntar: "Onde vou colocar os 20%  se eu já tenho o

compromisso do plantio direto, se já tenho o compromisso da mata ciliar, se já tenho

o compromisso de não usar mais o pesticida. Eu faço tudo isso, e não é possível

que o homem da cidade coloque o fardo do meio do ambiente, do planeta, da

América Latina, do Brasil, do Paraná, nas nossas costas!" É a cidade que também

tem que compartilhar conosco. Se eles nos tiram 20% da nossa propriedade, vamos

tirar também deles, vamos fazer uma lei para pegar os 20% do seu patrimônio, do

seu carro, do seu apartamento ou, quem sabe, de outras obras que eles têm.  Por

que só nós temos de pagar isso?

Por isso, nós estamos aqui nesta audiência pública, nessa tarde, para dizer

um “não”. Vamos dizer um “não” pela lei, pela verdade. Atrás de nós, há uma

EMBRAPA; atrás de nós há as nossas universidades; há a experiência do homem

do campo; há a dignidade de quem trabalha, de quem produz. Tem-se a impressão
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de que eles estão fazendo um Brasil virtual. Aqui há o Brasil real. Parece que eles

vão comer prego e parafuso, não vão comer o feijão, o arroz e o leite que nós

produzimos.

Eu acho que é isso que nós vamos ter que fazer. E lá, no Congresso

Nacional, nós vamos ter vozes como essa de um companheiro extraordinário, de um

homem digno, que é o nosso Relator, que conhece esse Brasil, que tem condições,

pela sua serenidade, que tem condições, pelo seu conhecimento, de elaborar um

bom relatório que venha a atender aos interesses do Brasil, aos interesses dos

brasileiros.

Por isso, nós vamos convocá-los. Depois de pronto, vamos a Brasília, como

nós já fizemos pelo tratoraço, pelo caminhonaço. Vamos mostras às grandes mídias

que quem constrói somos nós. Vamos mostrar para eles que na hora da manhã,

quando vão tomar o café, o que está sobre a mesa é aquilo que nós estamos

produzindo. Por isso que nós estamos aqui, cansados, sim, mas com a vontade de

tentar ajudar esse Brasil, e ajudar através de leis. E as leis, nós vamos construí-las

pelas mãos abençoadas do homem do campo, daqueles que estão bem-

intencionados.

Por isso nós queremos dizer um “não” à reserva legal, porque não é lei que

vem nos atender. Esse "não" tem de ser dito por vocês nessa Marcha a Brasília; tem

de ser dito pelos depoimentos que vocês estão colocando aqui; e tem de ser dito,

sim, que queremos conservar o meio ambiente, mas que o fardo tem que ser

carregado pelas mãos aveludadas do homem da cidade.

Minha gente, muito obrigado pela presença de vocês. Amanhã, nós

estaremos inclusive lá, em Francisco Beltrão. Na semana que vem, teremos outra

maratona, mas sem ter medo. O medo nosso é o medo de que o Congresso

Nacional não aprove essa lei. Fique de olho no seu Deputado, fique de olho no seu

Senador, porque, depois, eles voltam aqui e têm um discurso que os defendem,

mas, lá em cima, muitos deles ficam de cócoras perante as multinacionais, ficam de

cócoras por essas ONGs que aí estão, e não temos medo disso. Nós queremos é o

apoio de vocês. Não nos deixem só, porque já ficamos sós no passado, mas agora

não. Juntos nós vamos construir o Brasil, juntos nós vamos construir uma boa lei
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que venha a ajudar o meio ambiente, mas uma boa lei que venha nos dar condições

de produzir alimentos para o Brasil e para o mundo.

Muito obrigado pela presença de vocês e damos oficialmente por encerrada

essa audiência pública, que eu tenho certeza absoluta de que vai ajudar muito a

nova lei brasileira. Obrigado. (Palmas.)

O SR. APRESENTADOR  - Com as palavras, portanto, do Presidente desta

Comissão, encerramos esta audiência.

Muito obrigado às cidades, muito obrigado aos Prefeitos, aos Vereadores.

Obrigado às autoridades e lideranças sindicais. Muito obrigado aos Municípios de

Alto Piquiri, Araruna, Cafelândia, Cafezal do Sul, Campo Mourão, Cascavel, Céu

Azul, Corbélia, Formosa do Oeste, Foz do Iguaçu, Francisco Alves, Goiorê, Guaíra,

Guarani-açu. Obrigado à Caravana de Iracema do Oeste, de Jesuítas, Londrina,

Marechal Cândido Rondon, Maria Helena, Mariluz, Maripá, Medianeira, Mercedes,

Missal, Nova Aurora, Palotina, Perobal, Pérola Independente, Santa Terezinha de

Itaipu, Serranópolis do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo, Ubiratã, Umuarama, Vera Cruz

do Oeste e tantos outros municípios.

Muito obrigado e um bom retorno a todos.


